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1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênio e Outros Ajustes

Ordem de Serviço: SGA-094/2016

Período: 01/01 a 30/06/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR

Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta

Finalidade: Formular,  articular  e  executar  políticas,  programas,  projetos  e
ações  voltadas  para  a  reforma  agrária  e  o  desenvolvimento
sustentável  da  agricultura  familiar,  nela  incluídos  os  meeiros,
parceiros,  quilombolas,  populações  indígenas,  assentados  da
reforma agrária, trabalhadores rurais, fundo de fechos de pastos,
pescadores, marisqueiros, ribeirinhos, dentre outros, tendo como
princípios norteadores a agroecologia, rede solidária de produção
e  comercialização,  desenvolvimento  sustentável,  gestão  e
controle social das políticas públicas.

Dirigente máximo: Jerônimo Rodrigues Souza

Cargo: Secretário de Estado

Período da Gestão: 01/01 a 30/06/2016

Demais responsáveis pelas unidades gestoras e/ou orçamentárias da administração
direta da S  ecretaria de Desenvolvimento Rural – SDR 

Unidade Nome do Gestor Cargo Período

Diretoria Geral Ila Baraúna Mendes Diretora Geral

01/01 a 30/06/16

Superintendência Baiana de
Assistência Técnica E Extensão

Rural – BAHIATER
Ivan Leite Fontes Superintendente

Coordenação de Desenvolvimento
Agrário – CDA

Ariosvaldo José de
Souza

Coordenador
Executivo

Superintendência da Agricultura
Familiar

Marcelo Vieira Matos da
Paz

Superintendente

Coordenação Executiva de
Pesquisa, Inovação e Extensão

Tecnológica

Orlando Peixoto Pereira
Filho

Superintendente

Superintendência de Politicas
Territoriais e Reforma Agraria

Renata Alvarez Rossi Superintendente
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4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  conformidade  com  a  programação  de  auditoria  para  o  exercício  de  2016
aprovada por meio do Ato nº 063, de 31/03/16,  da presidência do TCE/BA e de
acordo com a Resolução nº 168/2015 (Aprovou as diretrizes para o planejamento
operacional do exercício 2016) combinado com Ordem de Serviço n.º SGA-094/2016,
expedida pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo, foi realizado Inspeção para o
Acompanhamento de Convênio  e  Outros Ajustes nas unidades da administração
direta da Secretaria de Desenvolvimento Rural  – SDR, relativa ao período de 01 de
Janeiro a 30 de Junho de 2016.

O  trabalho  teve  por  objetivo  fundamentar  opinião  sobre  a regularidade  dos
convênios firmados e/ou em andamento no período da inspeção, atentando para o
cumprimento das disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações
prestadas pelos responsáveis das unidades envolvidas (Concedente e Proponente).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento  dos  trabalhos;  verificação  da  observância  às  normas  aplicáveis  e
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os
valores e as informações apresentadas.

A auditoria abrangeu unicamente a área de convênios da administração direta da
Secretaria.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram:

 Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante)  e  nos  sistemas  corporativos  do  Estado  e  confronto  com  a
documentação suporte dos registros;

 Análise de prestação de contas parciais;
 Análise de documentos de receita e despesa;
 Exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 Visita a unidades responsáveis pela execução de convênio.

Na execução da Inspeção foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

✔ Lei  Federal  nº  8.666/93  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e
locações no Governo Federal;
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4ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 4A 

✔ Lei  Estadual  nº  9.433/05  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

✔ Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências; 

✔ Resolução TCE/BA n° 144/2013 – Estabelece normas e procedimentos para o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

✔ Resolução  TCE/BA nº  168  de  15/12/2015  –  Aprova  as  diretrizes  para  o
planejamento operacional do exercício 2016;

✔ Manual de Auditoria Governamental do TCE/BA; e
✔ Princípios Fundamentais de Contabilidade.

No transcurso desta auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  exame  de  acompanhamento  de  convênios
formalizados e/ou vigentes no período de abrangência da auditoria, apresentamos a
seguir os comentários e as observações acerca dos fatos considerados relevantes
pela Auditoria.

Segundo  as  informações  obtidas  junto  as  unidades  da  administração  direta  da
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR, até 30/06/16, não existiam convênios
com prestação de  contas  final,  bem como não foram celebrados  novos  termos,
exceto  os  convênios  em  andamento  celebrados  pela  Coordenação  de
Desenvolvimento Agrário – CDA no exercício de 2015, listados no Quadro 01.

Quadro 01 – Convênios em andamento no período de 01/01 a 30/06/16

Nº Convenente Sede 
Valor do

Convênio
1ª parcela 2ª parcela

018/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável  Território  Portal  do
Sertão

Feira de
Santana

980.177,24 538.088,62 442.088,62

023/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável do Vale do Jiquiriçá

Maracás 1.463.362,07 370.000,00 1.093.662,07

024/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável do Alto do Sertão

Caetité 1.491.877,07 370.000,00 1.121.877,07

025/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável  Território  do Sertão do
São Francisco

Juazeiro 581.010,12 290.000,00 291.010,12

026/2015 Consórcio Público Consisal Serrinha 1.080.235,12 375.000,00 405.235,12

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

4

Ref.1698550-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

1O
T

Y
Z

M
Z

A
2
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Continuação do Quadro 01 – Convênios em andamento no período de 01/01 a 30/06/16

Nº Convenente Sede 
Valor do

Convênio
1ª parcela 2ª parcela

027/2015
Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável do
Território Bacia do Jacuípe

Pintadas 1.230.769,32 375.000,00 556.769,32

028/2015
Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território do Recôncavo

Sapeaçu 1.031.765,52 0,00 0,00

029/2015
Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Circuito da Chapada Diamantina

Andaraí 1.031.765,52
490.088,62

(1)
0,00

030/2015

Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território  da  Costa  do
Descobrimento

Eunápolis 754.481,62 0,00 0,00

031/2015
Consórcio  Intermunicipal  da  Mata
Atlântica

Camaçari 1.031.765,52
490088,62

(1)
0,00

032/2015
Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território do Litoral Sul

Itabuna 1.031.765,52
390088,62

(1)
0,00

Fontes: Matriz de riscos de Convênio Vigentes, Fiplan e informações das unidades da SDR.
(1) Valor da 1ª parcela liberado em 25/08/16. 

Nossos exames objetivaram verificar a regularidade na execução dos convênios,
quanto  aos  aspectos  jurídicos  e  financeiros,  além  de  abranger,  por  meio  de
constatação in loco de alguns desses termos, o efetivo estágio de execução das
atividades descritas nos respectivos planos de trabalho.

Por  meio  de  nossa  Solicitação  nº  07/2016,  de  22/11/16,  cientificamos  a
Coordenadora  Administrativa/Financeira  da  CDA  para  que  apresentasse
esclarecimentos acerca dos achados verificados por esta Auditoria, exceto quanto
ao item 5.3.E e seus subitens. Em 30/11/16, a CDA encaminhou ofício com suas
justificativas, as quais incorporamos aos respectivos achados listados na sequência
deste Relatório.

5.1 Do processo de formalização

Da análise dos processos de formalização dos convênios celebrados entre a CDA,
unidade vinculada a Secretaria de Desenvolvimento Rural, e os Consórcios Públicos
de  Desenvolvimento  Sustentável  (Vide  Quadro  01),  que  tiveram  por  objeto  a
estruturação do processo de regularização fundiária nos municípios que compõem
cada  consórcio,  identificamos,  até  onde  foi  possível  observar,  as  seguintes
inconformidades:
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A) Falta de liberação da primeira parcela

Para  os  Convênios  nos 028/2015  e  030/2015  firmados,  respectivamente,  com  o
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável  do Território do Recôncavo –
CTR e Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território da Costa do
Descobrimento,  até  o  encerramento  de  nossos  trabalhos  de  campo,  não  foi
identificada a liberação da primeira parcela.

Ambos os convênios  foram celebrados  em 10/12/15 e  publicados no Diário Oficial
em 11/12/15. Todavia, embora tenha formalizados os termos, a CDA não depositou a
primeira parcela, contrariando o parágrafo 2º da cláusula 3ª dos respectivos termos,
onde ficou estabelecido que o prazo para seu cumprimento seria logo após a sua
publicação no Diário Oficial, o que deveria ter ocorrido em 14/12/2015 que foi o dia
útil subsequente à data da publicação.

Sobre  esta  ocorrência,  a  Coordenadora  Administrativa/Financeira  assim  de
pronunciou:

“Devido  ao  contingenciamento  orçamentário  e  financeiro,  a  liberação  do
recurso  pela  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  da  Bahia  –  SEFAZ  para
pagamento da primeira  parcela  do convênio  30/2015 só pode ocorrer  em
31/08/2016, ficando os convênios de nos  028/2015 e 029/2015 por parte da
SEFAZ liberado no final do mês de novembro/2016.”

B) Atraso significativo na liberação da primeira parcela
 
Em relação aos Convênios nos 029, 031 e 032/2015 firmados, respectivamente, com
o  Consórcio  Público  de  Desenvolvimento  Sustentável  do  Circuito  da  Chapada
Diamantina,  Consórcio  Intermunicipal  da  Mata  Atlântica  e  Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do  Território  do  Litoral  Sul,  foi  observado  um
significativo atraso no repasse dos recursos referentes à primeira parcela. Ocorreu
que as citadas avenças foram publicadas em 11/12/15, no Diário Oficial do Estado,
enquanto que a transferência do valor correspondente a primeira parcela só ocorreu
em 25/08/16. Tal fato revela, também o descumprimento do parágrafo segundo da
cláusula terceira dos respectivos termos de convênios, que assim dispõe:

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DO RECURSO FINANCEIRO

A liberação dos recursos financeiros a cargo do CONCEDENTE, previstos na
cláusula segunda, dar-se-á em 02 (duas) parcelas, que serão repassadas ao
CONSÓRCIO de acordo com o cronograma de desembolso constante  do
Plano de Trabalho.
(…)
PARÁGRAFO SEGUNDO – A primeira parcela, no valor de R$538.088,62,
será liberada após a publicação do extrato do convênio no Diário Oficial do
Estado.
(…)
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Neste caso, a Coordenadora Administrativa/Financeira repetiu a mesma alegação de
contingenciamento de recursos por parte da SEFAZ.

5.2 Da prestação de contas da 1ª parcela

Até  o  encerramento  de  nossos  trabalhos,  os  seguintes  Convenentes  já  haviam
encaminhado a prestação de contas parcial da 1ª parcela repassada pela CDA.

Quadro 02 – Convênios com prestação de contas da 1ª Parcela

Nº Convenente
Valor da 1ª

parcela

Valor
Comprovado da

1ª parcela

Data da
Comprovação

018/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável Território Portal do Sertão

538.088,62 419.450,94 26/04/16

023/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável do Vale do Jiquiriçá

370.000,00 367.648,01 06/05/16

024/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável do Alto do Sertão

370.000,00 312.204,08 10/05/16

025/2015
Consórcio  de  Desenvolvimento
Sustentável  Território  do  Sertão  do
São Francisco

290.000,00 165.620,80 10/05/16

026/2015 Consórcio Público Consisal 375.000,00 212.261,54 05/07/16

027/2015
Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável do
Território Bacia do Jacuípe

375.000,00 366.954,16 01/08/16

Fonte: Processos de prestação de contas dos convênios.

Do exame dos processos das prestações de contas parciais (primeira parcela) dos
termos acima descritos,  até onde foi possível observar, constatamos as  seguintes
irregularidades:

A)  Bens  permanentes  adquiridos  e  não  inclusos  na  relação  enviada  na
prestação de contas

No exame dos documentos que compõe as prestações de contas dos Convênios
nos 018/2015,  024/2015  e  027/2015,  não  identificamos  a  inclusão  dos  softwares
“Magnets” (programas de georreferenciamento) na relação de bens adquiridos com
recurso dos Convênio. A cláusula sexta dos referidos termos de convênio indica que
o consórcio deverá encaminhar ao concedente, na prestação de contas parcial, a
relação de todos os bens adquiridos, produzidos e ou construído com recursos do
convênio.

Quanto a este aspecto, a CDA reconheceu à falha e informa que já diligenciou para
que na prestação de contas final conste a relação dos referidos bens sob pena de
sua glosa.
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B) Pagamentos realizados em desacordo com Plano de Trabalho 

Na análise das despesas que compõem a prestação de contas da primeira parcela
do Convênio nº 027/2015, celebrado com o Consórcio Público de Desenvolvimento
do Território Jacuípe, constatamos pagamentos decorrentes de aquisição de material
didático e de escritório comprovados, respectivamente, pela Nota Fiscal de serviço
eletrônico emitida pela empresa Algraf Serviço Gráfico e Editora Ltda-ME, no valor
de R$15.199,90 e pela Nota Fiscal nº 6847 emitida pela empresa Dinubia Comercial
de Papeis Ltda, no valor de R$ 4.632,85.

Tais  pagamentos foram realizados em desacordo com o  Plano de  Trabalho  que
estabelece, em seu item 8.3  (serviço de terceiro – material de consumo), que esses
materiais devem ser custeados com o recurso do Proponente (Consórcio); contudo,
foram pagos com recursos da Concedente (CDA).

Sobre  este  achado,  a  Coordenadora  Administrativa/Financeira  reconheceu  a
irregularidade nos seguintes termos:

“As  aquisições  de  material  didático  e  de  escritórios  foram  custeadas
equivocadamente  com  recursos  da  CDA e  o  respectivo  consórcio  já  foi
notificado, e os valores serão oportunamente ressarcidos aos cofres públicos
com o deposito (SIC) da contrapartida do proponente.”

C) Ausência de documentos de licitação na prestação de contas

Na análise da documentação referente a prestação de contas da primeira parcela do
Convênio  nº  026/2015,  celebrado  com  Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território do Sisal, não identificamos a documentação referente ao
Pregão  Presencial  nº  004/2016.  Este  procedimento  licitatório  antecedeu  a
formalização dos Contratos nos 128 e 129/2016, celebrados, respectivamente, com
as empresas Ellu Transportes e Construções Ltda-ME e José Evanildo Mendonça de
Oliveira – ME, cujos objetos são a locação de veículos.

Tal fato contraria o parágrafo segundo do artigo 6º da Resolução TCE 144/2013, que
assim determina: 

Art. 6° Os processos de prestação de contas deverão conter, além dos documentos
que antecedem a formalização de convênios e instrumentos congêneres, previstos
nos arts. 2° e 3° desta Resolução, os seguintes elementos:
(...)
§  2°  Integrará(ão)  a  prestação  de  contas:  I  –  cópia(s)  do(s)  processo(s)  de
licitação ou do(s) ato(s) que declarar(em) a dispensa ou inexigibilidade do(s)
procedimento(s). (Grifamos)

A CDA,  por  meio  da  sua  Coordenação  Administrativa/Financeira,  reconheceu  a
ausência da supracitada documentação, porém informou que na segunda prestação
de contas do dia 31/10/16 (Processo Administrativo nº 0880160024461) foi juntado
os  autos  do  Pregão  004/2016.  Frise-se  que  quando  essa  informação  nos  foi
passada, nossos trabalhos de campo já haviam se encerrado.
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5.3 Das visitas realizadas nas sedes dos consórcios públicos

Para a inspeção in loco na sede dos Consócios, foram selecionados os seguintes
Convênios:

Quadro 03 – Consórcios visitados
N.º do

Convênio
Convenente Valor (R$) Cidade-Sede

018/2015
Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território Portal do Sertão

1.031.765,52
Feira  de
Santana

027/2015
Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território Bacia do Jacuípe

1.295.569,32 Pintadas

026/2015
Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território do Sisal

1.137.089,60 Serrinha

023/2015
Consórcio  Público  de  Desenvolvimento
Sustentável do Território do Vale do Jiquiriçá

1.540.696,92 Maracás

Fonte: Termos dos convênios.

Essas visitas tiveram como principal objetivo verificar:

1. a existência física dos equipamentos adquiridos com recursos do concedente;
2. a  situação  dos  colaboradores  contratados  para  execução  do  objeto  do

convênio;
3. se  a  locação  dos  veículos  para  o  convênio  estava  de  acordo  com  os

respectivos contratos e plano de trabalho, bem como se havia controle de
abastecimentos dos mesmos; e

4. se as atividades básicas (cadastramento e medição) para o cumprimento do
objeto de regularização das áreas rurais estavam condizente com as ações
do plano de trabalho e cronograma.

Dessa  análise,  até  onde  foi  possível  observar,  constatamos  as  seguintes
ocorrências:

A) Atraso na execução do objeto dos convênios

Todos os convênios celebrados tiveram vigência prevista para 12 meses, iniciando-
se em 10/12/2015 e encerrando em 10/12/2016, exceto o Convênio nº 018/2015,
assinado em 13/10/2015. 

Com base nas informações colhidas junto aos Consórcios Públicos visitados, até o
encerramento dos nossos trabalhos de campo, ainda não havia sido emitido nenhum
título  de  regularização  fundiária.  Além disso,  identificamos que  os  processos  de
medições das áreas estão bastantes morosos em todos os convênios visitados.
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O atraso nas medições das áreas a serem regularizadas poderá provocar um grande
incremento na despesa de cada convênio, visto que a maior parte da despesa é fixa
e cobrada mensalmente,  a  exemplo da locação dos veículos e dos salários dos
funcionários.  Tal  fato  poderá  vir  a  comprometer  a  economicidade  pretendida  e,
consequentemente,  a  viabilidade  desse  modelo  de  “contratação”  realizado  via
convênios com os consórcios públicos pela Secretaria de Desenvolvimento Rural,
por intermédio da CDA.

Ressalte-se  que  os  serviços  de  regularização  fundiária  (medição  de  área  com
georreferenciamento)  eram  realizados,  até  então,  pelas  empresas  privadas
PROMET Projetos  e  Medições  Topográficas  Ltda  (Contratos  002  e  007/2014)  e
Meridional Agrimensura Ltda (Contratos 001, 006, 008 e 009/2014). Na tabela abaixo
apresentamos os preços unitários cobrados por estas empresas em cinco desses
contratos.

Tabela 01 – Resumo da Cláusula Terceira – Preço dos contratos                                  Em R$
Nº

Contrato
Descrição do Serviço Unidade Quantidade

Valor
Unitário

Valor Total

002/2014
Georreferenciamento  de  imóveis  rurais  nos
territórios  da  Bacia  do  Paramirim,  Sertão
Produtivo, Itapetinga e Vitória da Conquista.

Imóveis

1200 316,25 379.500,00

006/2014
Georreferenciamento  de  imóveis  rurais  nos
territórios de identidade constantes do Lote 01 do
instrumento convocatório.

1200 303,66 364.392,00

007/2014
Georreferenciamento  de  imóveis  rurais  nos
territórios de identidade constantes do Lote 02 do
instrumento convocatório.

1600 306,25 490.000,00

008/2014
Georreferenciamento  de  imóveis  rurais  nos
territórios de identidade constantes do Lote 03 do
instrumento convocatório.

800 270,50 216.400,00

009/2014
Georreferenciamento  de  imóveis  rurais  nos
territórios de identidade constantes do Lote 04 do
instrumento convocatório.

1200 250,00 300.000,00

Valor Unitário Médio 289,33
Fonte: Termos dos contratos

 
A título de verificar a economicidade que pode ser perdida, adotamos o maior valor
unitário do Contrato nº 002/2014 e o valor unitário médio de R$289,33 e lançamos
nas  metas  estabelecidas  para  os  quatro  consórcios  visitados  e  o  resultado
apresentamos na tabela seguinte:
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Tabela 02 – Comparativo consórcio x empresa privada e a possível economia             em R$

Convenente / Nº do Convênio Valor

Meta
(Quantidade

de Áreas
medidas)

Maior Valor
Unitário

Resultado 1 Economia 1

Resultado 2 Economia 2Valor Unitário
Médio

Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território Portal do Sertão / 018/15

1.031.765,52 4000
316,25 1.265.000,00 233.234,48

289,33 1.157.320,00 125.554,48

Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território Bacia do Jacuípe / 027/15

1.295.569,32 5000
316,25 1.581.250,00 285.680,68

289,33 1.446.650,00 151.080,68

Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território do Sisal / 026/15

1.137.089,60 5000
316,25 1.581.250,00 444.160,40

289,33 1.446.650,00 309.560,40

Consórcio  Público  de
Desenvolvimento  Sustentável  do
Território  do  Vale  do  Jiquiriçá  /
023/15

1.540.696,92 5000

316,25 1.581.250,00 40.553,08

289,33 1.446.650,00 -94.046,92

Fonte: Termos dos respectivos Convênios e contratos das empresas PROMET e Meridional.

Questionamos os responsáveis sobre quais são as ações que serão implementadas
para atingir a meta estabelecida em cada Convênio sem majorar o valor conveniado,
sendo apresentada a seguinte resposta: 

É pertinente  ressaltar  que  as  metas  estabelecidas  serão  cumpridas  sem
majoração dos valores conveniados, considerando que, em decorrência dos
atrasos  nos  repasses  das  primeiras  e  segundas  parcelas  dos  convênios,
órgão  está  aditivando  os  prazos  vigentes  por  ofícios,  ou  seja,  os
consórcios  cumpriram  as  metas  acerca  dos  objetos  dos  convênios
dentro da legalidade. (grifo nosso)
Tantos  os  cadastros  quanto  as  medições  foram iniciadas  com atraso  em
decorrência  da  liberação  de  recursos  para  a  compra  dos  equipamentos
necessários para a execução do serviço, contudo apesar do atraso o trabalho
esta sendo realizado dentro do previsto e alinhado com aditivo  de prazo.
(SIC)

Todavia,  na  sequência  da  sua  resposta  encaminhada  à  Auditoria,  quando
questionada  a  respeito  de  divergência  nos  números  de  cadastros  realizados
constantes dos relatórios de fiscalização, a Coordenadora Administrativa/Financeira
confirma  a  morosidade  na  execução,  quando  afirma,  por  exemplo,  que  para  o
Convênio nº 023/2015 havia 299 áreas cadastras e, para o de nº 026/2015, apenas
441  cadastros  estavam  aptos  para  medições.  Frise-se,  que  para  ambos  os
convênios citados o objetivo final é a emissão de cinco mil títulos de regularização.
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Em  que  pese  as  considerações  da  CDA,  reiteramos  que  será  improvável  a
prorrogação de prazo dos convênios citados no Quadro 01 sem a majoração de
valor, porquanto a maior parte das despesas estão alocadas com salários e locação
de veículos que obrigatoriamente são apropriadas mensalmente, independente de
quantos cadastros e medições tenham sido realizados. Também discordamos quanto
ao cumprimento das metas até então, pois, conforme constatamos, a quantidade de
medições das áreas estava aquém do estabelecido no cronograma do Plano de
Trabalho.

Por fim, nos causou estranheza a afirmação, grifada por nós, de que a formalização
dos  aditivos  de  prazo  se  dará  “por  ofícios”.  Dessa  forma,  lembramos  que  as
alterações de prazo devem ser devidamente justificadas dentro dos trâmites legais
exigidos  no  processo  administrativo  e  formalizadas  por  termos  assinados  pelas
partes, além da sua publicação no Diário Oficial. É o que prevê o artigo 179 da Lei nº
9.433/05, nos seguintes termos:

Art. 179 - A ampliação do objeto do convênio e a prorrogação de seu prazo
de vigência serão formalizadas mediante termo aditivo.

B)  Não  cumprimento  da  parcela  da  contrapartida  de  responsabilidade  dos
consórcios públicos

Na  análise  das  prestações  de  contas  observamos  que  ainda  não  tinha  sido
depositados os valores correspondentes às contrapartidas de responsabilidades de
cada consórcio, conforme previsto na cláusula segunda do termo de cada convênio.
Tal constatação, foi ratificada nas visitas realizadas nas sedes dos consórcios 

A Coordenadora Administrativa/Financeira  da CDA reconheceu o fato  e informou
que notificou os entes conveniados para que o pagamento fosse executado antes do
término do convênio sob pena de tomada de contas especiais e glosa de convênio,
com previsão legal nos respectivos contratos.

Considerando  a  inobservância  dos  termos  pactuados  por  parte  dos  Consórcios,
recomendamos que, para a liberação as demais parcelas, a CDA passe a vincular o
necessário e prévio depósito da contrapartida na conta vinculada de cada convênio.

C) Irregularidades no Pregão Presencial nº 001/2015, praticadas pela Comissão
de Licitação da CONVALE

Na execução do Convênio nº 023/2015, firmado entre a CDA e o Consórcio Vale do
Jequiriçá  –  CONVALE,  foi  formalizado  o  Pregão  Presencial  nº  001/2015  com o
objetivo de contratar empresa apta a prestar serviços de locação de veículos nas
áreas de abrangências dos municípios que compõem o referido Consórcio.
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O exame do procedimento licitatório revelou fragilidades que puseram em suspeição
a lisura das contratações e a economicidade dos serviços contratados, consoante
relatamos adiante.

1)  Adjudicação  de  proposta  antieconômica  em  certame  com  lote  pouco
disputado

Realizada  em  18/01/16,  o  Pregão  Presencial  enfocado  teve  como  critério  de
julgamento o menor preço global por lote, onde sagrou-se vencedora a empresa
MVT – Maracás Viagens e Turismo, CNPJ 15.299.172/0001-85, que propôs o valor
global de R$ 404.340,00 para o lote 01.

O exame dos autos revelou que a CONVALE não conseguiu contratar os serviços de
locação  de  veículos  de  modo  econômico, declarado  no  limiar  do  certame,
considerando que sua divulgação foi feita apenas no Diário Oficial do Município de
Maracás o  que,  sem sombra de dúvidas,  frustrou  a  competição e  contrariou  as
disposições contidas na Lei Estadual de Licitação nº 9433/95.

Ademais, a leitura da Ata em que ocorreu o Pregão Presencial nos revela indícios
consistentes de que ocorreu direcionamento privado da licitação à empresa MVT –
Maracás Viagens e Turismo, com a combinação prévia do destino do lote 01 entre os
interessados. A referida Ata registrou que cinco empresas adquiriram o Edital, mas
que apenas duas compareceram, a que venceu e a  Associação dos Condutores
Autônomos de Transporte Escolar de Maracás. 

Ocorre  que  ambas  licitantes  têm  como  sócio/representante  o  Sr.  Joaci  Soares
Almeida,  pois  o  mesmo era  o então presidente  da  Associação  dos  Condutores
Autônomos de Transporte Escolar de Maracás e, também, figurava na composição
societária da empresa MVT – Maracás Viagens e Turismo, vencedora do Pregão,
junto com a outra sócia, Srª. Lilian Lago Dias. Ou seja, o Sr. Joaci Soares Almeida
participa das duas empresas que apresentaram propostas de preço, configurando,
assim,  um  claro  conflito  de  interesses  e  fraude  ao  procedimento  licitatório.
(Documentos de constituição da sociedade no Anexo I)

Além disso, aos cotejarmos os preços ofertados no Pregão Presencial nº 001/2015
com os de outras licitações realizadas pelos demais Consórcios que foram por nós
visitados, identificamos sobrepreços da ordem de até 89,29% para um determinado
tipo de veículo, conforme apresentamos na tabela a seguir:
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Tabela 03 – Comparativo de preços unitários da locação de veículos entre convênios

Tipo do Veículo
Preço Unitário ofertado por Convênio % com

maior
Sobrepreço023/2015 018/2015 026/2015 027/2015

Locação  de  veículo  sem  condutor,  tipo
passeio,  hatch,  ar  condicionado,  direção
hidráulica, alarme antifurto, vidros e travas
elétricas,  air  bag,  ABS,  4  portas,  rádio,
motorização 1.6, ano/modelo não inferior
a 2014.

2.650,00 1.400,00 1.600,00 1.900,00 89,29

Locação  de  veículo  sem  condutor,  tipo
Caminhonete  com  cabine  dupla  4x4,
ano/modelo não inferior a 2015, carroceria
aberta, quatro portas, motor a diesel com
potência  mínima  de  160CV,  direção
hidráulica ou elétrica, capacidade para 5
pessoas,  ar  condicionado,  alarme
antifurto, vidros e travas elétricas.

6.200,00 4.600,00 Não locou 5.000,00 34,78

Locação  de  veículo  sem  condutor,  tipo
Pick-up, ano/modelo não inferior a 2015,
cabine simples,  ar condicionado, direção
hidráulica, alarme antifurto, vidros e travas
elétricas, motorização mínima 1.4.

3.000,00 1.690,00 1.900,00 2.000,00 77,51

Fonte: Processos de licitação e Notas Fiscais contidos na prestação de contas dos respectivos Convênios.

Do quanto exposto, conclui-se que, pelas circunstâncias em que foi operacionalizada
a  contratação  pela  CONVALE,  foi  imposto  ao  Estado  prejuízo  com os  recursos
repassados  através do Convênio ora inspecionado,  caracterizando enriquecimento
ilícito ou sem causa econômica. Assim, cabe à Administração da Secretaria adotar
todas as medidas para apurar as responsabilidades envolvidas e seu ressarcimento
dos  prejuízos  sofridos,  aplicando  para  o  caso,  no  que  couber,  as  diretrizes
orientadas  pela  Lei  nº  8.429/92,  que  trata  dos  atos  (ações  e  omissões)
caracterizadores da postura ímproba, sujeita às sanções legais, conforme estipulado
nos artigos 9º, 10 e 11 e seus respectivos incisos.
 
2) Ausência de publicação do Pregão em jornal de grande circulação

Ainda com respeito ao pregão comentado no item anterior, apuramos que não houve
a devida publicação do aviso de licitação em jornal de grande circulação no Estado,
obrigatoriedade  decorrente  da  necessidade  de  ampliar  o  universo  de  licitantes,
garantindo, assim, um negócio mais vantajoso para a Administração. 

Sempre  que  o  valor  estimado  do  certame,  apurado  através  do  preço  médio  de
mercado,  atingir  o  limite  fixado  para  tomada  de  preço,  atualmente  acima  de
R$56.000,00 (exclusive obras e serviços de engenharia), mesmo que a licitação seja
realizada  na  modalidade  de  pregão,  a  convocação  dos  interessados  deve  ser
efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Estado, no Sistema de
Compras  Eletrônicas,  e  também em jornal  de  grande  circulação  do  Estado,  em
cumprimento  ao  quanto  disposto  no  art.  54  e  art.  118,  inciso  I  da  Lei  Estadual
nº 9.433/05, in verbis:
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Art. 54 - Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação deverão ser
publicados, no mínimo, por 01 (uma) vez no Diário Oficial do Estado e uma
ou mais vezes em jornal diário de grande circulação no Estado e, sempre
que possível, disponibilizados nos meios eletrônicos de comunicação [...]
[...]
Art. 118 - Precederá à abertura da sessão pública de pregão, presencial ou
eletrônico o seguinte procedimento:
I – a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso no Diário Oficial do Estado e no Sistema de Compras Eletrônicas e,
quando o valor estimado da contratação atingir ao limite fixado para tomada
de preços, também em jornal diário de grande circulação do Estado;

É entendimento pacífico entre doutrinadores que a inobservância das formalidades
relativas  à publicação do aviso  de licitação contamina o  procedimento  licitatório,
posto que infringe os princípios da legalidade, da publicidade e da isonomia entre os
licitantes, destarte os dispositivos legais suprarreferidos que ensejam a nulidade da
licitação. 

3) Termo de contrato formalizado em desacordo com o Edital

O exame do processo licitatório e o termo de contrato dele decorrente (nº 01/2015),
celebrado em 28/02/08, pelo valor anual estimado de R$440.000,00, revelou que o
mesmo não encontra-se formalizado de acordo com a minuta do contrato anexo ao
respectivo Edital. Tal constatação tem por base informações trazidas dos autos do
referido  processo  (fls.  521  a  526),  acerca  de  supressão  de  cláusula  relativa  à
prestação de garantia. 

A Lei Estadual de Licitações, em seu art.  136, caput, dispõe que a exigência de
prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras fica a critério
da autoridade competente, ressalvando, no entanto, que tal discricionariedade deva
estar prevista no instrumento convocatório.

A  atitude  perpetrada  pelo  agente  do  Consórcio  desborda  da  legislação  que
regulamenta a matéria, indo de encontro ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório – Edital, bem como do princípio da igualdade entre os participantes,
ensejando a possibilidade de desistência de outros licitantes, em razão da exigência
inicialmente  requerida  de  prestação  de  garantia.  Entendemos,  portanto,  que  a
exigência prevista no Edital deve ser observada, cabendo ao Gestor do Consórcio
Vale do Jiquiriçá – CONVALE, promover o devido ajuste por meio de cobrança da
garantia devida.

Ante  tudo  que  foi  exposto,  recomendamos  que  a  CDA  adote  providências
necessárias  para  fazer  as  correções  dos  fatos  mencionados  neste  Relatório,  as
quais destacamos:
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• Estabelecer  diretrizes  para  o  cumprimento  das  metas  estabelecidas  para
cada convênio sem acréscimo no valor conveniado, vinculando à liberação
das parcelas subsequentes ao atendimento das metas;

• Instaurar o devido processo de tomada de contas do Convênio nº 023/2015,
conforme determina os artigos 7º e 8º da Resolução TCE nº 144/2013, no
sentido  de  apurar  as  irregularidades  apontadas,  principalmente,  nos  itens
5.3.C.1 a 5.3.C.3; e

• Sustar a liberação das parcelas subsequentes do Convênio nº 023/2015 até a
conclusão da tomada de contas solicitada.

 

6 CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  de  acompanhamento  de  convênios  e  outros  ajustes
celebrados e/ou em andamento no período de 01 de janeiro a 30 de junho de 2016,
verificamos a conformidade dos mesmos com a legislação pertinente, exceto quanto
as ocorrências listadas a seguir:

1) Falta de liberação da primeira parcela (item 5.1.A);

2) Atraso significativo na liberação da primeira parcela (item 5.1.B);

3) Bens permanentes adquiridos e não inclusos na relação enviada na prestação de
contas (item 5.2.A);

4) Pagamentos realizados em desacordo com Plano de Trabalho (item 5.2.B);

5) Ausência de documentos de licitação na prestação de contas (item 5.2.C);

6) Atraso na execução do objeto dos convênios (item 5.3.A);

7) Não cumprimento da parcela da contrapartida de responsabilidade dos consórcios
públicos (item 5.3.B);

8) Adjudicação de proposta antieconômica em certame com lote pouco disputado
(item 5.3.C.1);

9) Ausência de publicação do Pregão em jornal de grande circulação (item 5.3.C.2);
e

10) Termo de contrato formalizado em desacordo com o Edital (item 5.3.C.3).
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Considerando que os questionamentos suscitados por esta auditoria referem-se a
primeira parcela da execução dos convênios listados no Quadro 01 deste Relatório,
as  quais  foram  parcialmente  acatados  pela  Coordenação  de  Desenvolvimento
Agrário – CDA, sugerimos notificar o Secretário da SDR, Sr. Jerônimo Rodrigues
Souza, a atual Coordenadora Executiva do CDA, Sra. Renata Alvarez Rossi, a atual
Coordenadora Administrativa e Financeira, Sra. Camilla Lima Batista e a servidora
responsável pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução desses
convênios,  Sra.  Márcia  Virgínia  Cerqueira  Santos,  bem  como  os  gestores  que
estavam ocupando esses cargos no período de escopo da auditoria, o Sr. Ariosvaldo
José  de  Souza  (Coordenador  Executivo)  e  o  Sr.  Gildásio  Ferreira  Brabo  Neto
(Coordenação  Administrativa  e  Financeira), para  que  apresentem  os
esclarecimentos e/ou justificativas, bem como adotar providências necessárias para
fazer  as  correções  dos fatos  mencionados no  item 5  deste  Relatório  e  evitar  a
repetição das falhas apontadas na prestação de contas das parcelas seguintes. 

Salvador, 15 de dezembro de 2016

Antonio Luiz Carneiro Roberto Vasconcelos Prazeres
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Genivaldo Mascarenhas Nunes Denildes da Silva Oliveira
Líder de Auditoria Agente de Controle Externo

José Augusto Nogueira da Silva
Assistente Administrativo
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ANEXO I
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onnGOl
CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ

CNPJ 18.163.789/0001-67
Rua Cel Jose de Moura Medrado, SN, Centro Maracás - Bahia
Fone/fax: (73) 3533 -2739- consorciodovale@hotmail.com

As oito horas e trinta minutos do dia 18 de janeiro de 2016, na sala de Licitação, do CONVALE, Maracás-
BA, situada na Rua Cel Jose de Moura Medrado, SN, Centro, Maracás - Bahia reuniram~se o Pregoeiro e a Equipe
de Apoio, nomeada através da Portaria n,o 001/2015, onde realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura
dos envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do
certame Iicitatário na modalidade pregão presencial em referência ao objeto: Locação de veiculas para execução do
convenio 023/2015 celebrado entre o Estado da Bahia através da COA - Coordenação de Desenvolvimento Agrário e
o CONVALE - Consorcio Vale do Jiquiriçá, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital. Presentes o
Pregoeiro, Sr. Adilson de Santana Santos e a respectiva equipe de apoio. Presentes, também, a representantes das
empresas, conforme relação abaixo:

EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EOITAL:

o edital e seus anexos foram disponibilizados para:
MARACÁS VIAGENS E TURISMO, CNPJ: 15.299.172/0001.85, com endereço à Rua São Paulo, n° 206B, CEP:

45.360-000, Centro, Maracãs BA;
AS ROSENDO . ME, CNPJ: 15.299.172/0001.85, com endereço à Rua Enezio Muniz Barreto, n° 158, CEP:

46.780~OOO, Centro, Marcionílio Souza. Ba;
ASSOCIAÇÃO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE MARACAS,

CNPJ: 08.546.74610001.07, com endereço à Rua Cel. Marcionilio Souza, 100, CEP: 45.360-000, Centro, Maracás BA
IJITEC PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, LIMPEZA E REFORMA LTDA,

CNPJ: 04.109.057/0001~84,com endereço à Av Getulio Vargas, 428.A, Casa, Centro, CEP 46880~OOOItaberaba, BA.
COOPERATIVA
COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE TRANSPORTE ALTERNATIVO E ESCOLAR DA BAHlA-

COOTRANSESCOBA. CNPJ: 19.017.275/0001-66, com endereço à Rua Oscar dos Santos, 50, CEP: 45.360-000, Centro,
MaracãsBA

EMPRESAS QUE COMPARECERAM E SE CREDENCIARAM:

Nome da empresa: MARACAs VIAGENS E TURISMO, CNPJ: 15.299.172/0001~85, com endereço à
Rua Sêo Paulo, nO 206B, CEP: 45.360.000, Centro, Maracãs BA, representado, neste ato, por João Souza dos
Santos Novaes, inscrita no CPF sob nO005.730.725-31. portador RG 10.159.551.42 SSP/BA.

Embora a empresa ASSOCIAÇÃO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
DE MARACAS, CNPJ: 08.546.746/0001..07, com endereço à Rua Cel. Marcionilio Souza, 100, CEP: 45.360..000,
Centro, Maracás BA, representado, neste ato, por Joaci Soares Almeida, inscrita no CPF 144.094.858.57 sob nO,
portador RG 05.030.170~51 SSP/BA tenha comparecido ao certame ela não se credenciou por não atender o item 4.3
do edital.

Dando inicio à sessão, o Pregoeiro solicita da empresa credenciada, o envelope 01, contendo a proposta de preços e
declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação Anexo V do Edital do referido Pregão,
sendo cumpridas as exigências editalícias foi aberto o envelope contendo a proposta de preço e realizada a
classificação da empresa, constante no mapa comparativo em anexo.

FASE DE ABERTURA DE ENVELOPE DE HABILITAÇÃO:

o Pregoeiro solicita do representante da empresa, o envelope 2 contendo a documentação para habilitação e, após a
abertura e análise, o Pregoeiro resolveu decfarar vencedora e adjudicar o objeto do certame em favor da empresa:
MARACAs VIAGENS E TURISMO, CNPJ: 15.299.172/0001--85 para o Lote: 01 no valor global de R$ 404.340,00
(Quatrocentos e quatro mil trezentos e Quarenta Reais).
O Pregoeiro diz que os autos seguirão para análise e homologação pela autoridade superior. Nada mais havendo a
relatar, deu-se por encerrada a reunião às 10:30 h. Eu, Diego Novaes dos Anjos, membro, lavrei o presente registro
de acontecimentos que, depois de lido e achado conforme, segue assinado pelo pregoeiro e pelos representantes"""~-'-~"_.Oo::'~'";'."u/'1
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000802
CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ

CNPJ 18.163.789/0001-67
Rua Cel Jose de Moura Medrado, SN, Centro Maracás - Bahia
Fone/fax: (73) 3533 -2739- consorciodovale@hotmall.com

D/eg M1SAnJOS
ulpe de apolo

J ({" .•.n;~t~~t;Q,t~
~iPe de apoio

'

Iiõ 5J4i..e~~JiJ"/~!JP~
080 Souza dos Santos Nova~'

CPF: .808.045-17. RG 1003710271 SSP/BA.
MARACAs ~ENS E TUR/SMO.CNPJ: 15.299.17210001-85

. .. oaci Soares de Imeida
CPF: 144.094.858-57. RG 05.030.170-51SSPIBA.

ASSOCIAÇÃO DOS CONDlITORES AlIT. DE TRANSP. ESCOLAR DE MARACAS • CNPJ: 08.546.74610001-07
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CO:'lTRATO DF. CONSTITUiÇÃO IlE: SOCIEIlADE LIMITADA

1- LlLLY AN LAGO DIAS, brasileira. natural de Jaguaquara - BA.
solteira, nascida em 12/09/1987, empresária, portadora do CPF
029.808.045 - 17 e RG 10037102 71 SSP - BA, residente e
domiciliada na Av ..Santos Dllmont, 217 centro Maracás - BA, CEP
45360000

2~ J()ACl SOAUES J)F: ALMEIDA, brosllcirn, maior, natural de Maracás -- BA,
nascido em 01/09il %9. casado, em n.'gime de comunhão Parcial de bens,
empresário, residente .: domiciliado na Rua Elmo Meira, 759 fnnii Dulce.
Mnracás -- nA. CEP 4536tH.H.lOporllKJor do RG 05030170 51 SSP fiA c CPF
144,1l9-t.S58 - 57, l'onstituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes
l.:iausu1a ..';;:

1" A sociedade girarú sob o nome e-mpresm'ial MARACAs VIAfa:NS & TRANSPORTES
LTDA, e terá sede c domici!io na Rua São Pallln, 206U ('entro Maracás ~HA. CEP - 45.360-000.

r. O capital socüll sern R$ 20.000,1)0 (Vi.nte mil n:ais) dIvididos em 20.000 (Vinte mil) yuotas di:
valor nllmínal RS 1,00 (Um real), inlcgralizndas. neste uh) em mOl.'da corrente do Pab:. pelos sócios;

NOME QUOTAS VALOR TOTAl.

ULLYAN LAGO DIAS IH.OOO R$- 1,00 RS- IN.OOO,OO
,IOACI SOARES IH: AL:YIEIDA 2.000 R$- 1,00 R,- 2.000,00

TOTAL 20.000 RS- 1,00 R~- ,q.OOO,OO

3' O objeto se',i, TRANSPORTES ESCOLAR. AI,t:{;CEI. IlE VEÍCULOS RClli!.YL\RIOS,
ALLGlJE!. llF O:'lllWS, AGÊNCIA DE VIAGEJ'(S. TRANSPORTE ROl)OV'ÁRISJ IlE
CARGA&,

4a A sociedade iniciará suas ulividades em 281021201 I e st"u pmzo de duração ti ind('h"nllinado.

5U As {;uota~ siío imli\ isivcis (,; n<1o podcriln .',\.T "edida.>; ou lransferiJas a !t',veiros sem l)
consentimento do Olllrp "úcio. a ljucm lica u>segurado. em igualdade de condiçôcs e preço direito de
prel\.-n::ncia para a sua aquisiçàü S~ pOS!<lS à venda. Rml1ltliLunJo, se realizada a cessão delas. ri
alteração conlratual reninl'nll~.
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CONTINIJAÇ,i.O IlA CONSTlTlIlÇ'c;'O IlA SOClEllAflE L1MITAflA MARACÁS VIAGk:NS
& TRANSPORTES LTlM.

i<F .\0 I(.[mino (il' t.:aJa ~Xt'n:kío "ociaL em 3J d~' dt?cmhro. (} admimstrador prestará contas
justificadas de sua "c1mi:"tÍstraçiío, prnç~dcnd() ú elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de rcsllllad(\ ctonômü.:o. cahcndo ;hl:, ~lcios, ll,j proroni~ào de suas quotas, os lucws ou perdas
apuradas.

9
a

Nos q:mlru ~nc'~es seguintes <i" tém:ino do ~'x\'rdcio SOclàL (lS súcj{)~ Gt.::bhcrarão sonre as
contas e (ksignarào administradores quando fl)r o caso.

IO~ A sociedade: poderá a quaiquer tempo, abrir ou fedmf Glial ou outra dependência, mediante
alteração contratual assinada por todos 03 S0cíos.

l1R O:;;5Ó<.::i()$ pmk.nln. Jl.: comum <lcünl.(l. fixur lima rdiruda mensaL a título de "pro lahore",
obs •.:rvad,ls as di,:po:-.içôr:s r~guJamcntares pt:r:in:..'lltes_

1r Falecendo OlJ interditado qua!tltl"r SÓCIO, 2. sociedade continuuní SUas atividades com os
hcrdclr\),';. .'iUt'-C,';'iorcs c (l ill<:~lpaz. Não st'mlo j){lssiyd (lU inexistindo interesse destes PU clt, sócio
n::mUrH:."sccntc, (I \-dor dt' '>eus havere~ sení apurado e liq1J\d,1dü com base na situação palrimnnial da
<.;oócuude. Q dala da !\.';':(lillçào. Vl.'fitic,'Ú,1 em l-nhmço ..::o.;PI7ci;tim-:n!1.: lt:vantl.ld(l.

Panigrafo únko - {) mesmo proccdinkIlh, 'i-C'rã ndot:tdo em outros casos em que a soócdade se
resolva em fi.'13\,[\u n ;;{,~us(llÕio_

13
10

A Administradora dcci<m.:. snh as pt~na,: da Id, de que mlq estú imp~djda de exercer a
administra.;fil' da :...ocíedade, por ld 0:,p8cial. (lU t-.m \. irtudc do: comlenaçtlO crimiraL ou por se
ençontrar soh ns etJ:ilos Jda, a pena que vede. ainda que temporariamente, (l acesso a Cálg,Üb públicos:
ou por crime fll.limenwL de prcvarica";3o, peita ou sllhomo. cünclL'>si'i.o, peculato, ou cO:J.traa economia
popular, cDntra í1 si:-:lema ,iinullcellO naci(m~'l!, comra ntlrmas de defesa da concorn:ro('i'l contra as
relações de consumo. fé pública, ou li proprh:dBde.

14
a

Ficn ckitll O furo d:l Ct)nw.r":;j de Maral(lS - liA ].'ar;1 !) eXL:rdcio c ü cUl1lt)fjmcnto dos
dircitilS t' ohrl?(lçl~'''S re..;ultan(c~ deslc contmhl.

E por t'star,~m assim .justos <.: (:ontralad()~assinam n prc~(:nh' inSlrUOll:ntoC'fi 03 "ias.

I'v1nraás - BA. 28 de tt'wrelro de 2012.

""'
~

0:1..5. 2/00 10~
,",.\.5: . :t\\;í.1~~'\~U.6
\l~~~CW~~1op~Oi;:l ;;;OO.J /RU!.1rtO ce.t!À,,:>-ac£',-. N\p,.'FJIo.

,
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ALTERAÇAo (C~TRA TI '",I. :'oi" OI DA SOCIEDADE
LIMITADA MAI1AC4.SV: ..••C<:!\S & TRANSI'ORTES LTDA
j\'J E,

1- L1LLYA~ tACO DIAS. hl~l~ilt-ira. nalUrul de Jaguuquant - 13.'\. <;{l!lcinl.
n:\;-.cida l'lll 12 W} l')};!. ~'1l1J1r,::,-;ü'i:t.Pl'rl,lJUril de' CPF (J29.RfI~.II-1:;_ li l'

IH; IUOJ71l1l 71 SSIJ - BA. rl":--id"::lI<:~' dnll~i\'iliada na ..\\ SnJlto<; I)UI1l\'l1\.
~~-:c••.•!\lnl ,\I.lr.1l:i;, B:\. ( LP ..•~.~fl!líJllll

2- .'O.-\CI SOAIH::-- IH: ,\L.\lEJUA. hra"ikinl. maior. !l.l!uml Jt' \'larac,h -
H:\. Ilil~<:idll 1..'11101.(I\}"ll)69. l'a",aul'. ('m regime Jt' L'lllll11llhíl,\ Pan.:wl dt'
hl'l1'i .••.•lIlpn .•.••'.lril,. r~."!tknh:l' d,lll1ll"i!::i.I.) :l:! RUa Fllllll \'k:n,. 7:") lrm:i
Dulce. :\lara •..'a~ . riA. CI:I' -4~~6IJ!l1l1lj1Pr!atlt11' d(1H(; 050.101711 5J SSI' B.\
<: CPF 1'-4.01J.t.H:'iX . 57. uni"w .. Cl)lllrOn~mcs da Socicdodc Limitada.
;\1ARACÁS qt\GI::;-';S .& THA!'\SI'ORTES LTUA ME t"staodeóda nu
Rlln Sãl) Pllllltl. ~O(in lTnlro ~\'lilr;H'::'Js.• nA. (T.P 4;:;.360-000 ins.:rila no
C:"JP,J s{)b nO' 15.1l)9.172111001-li5 I.:onl;'rlllt" l'onlnllo Sm:iul arljlll\'adll na
:-'í,\1. .lwHa C"lIllTl."i.d ti,. E:-;I;ldl,"' ,!~.lluhi.l ."h n" 292U.'\;:,7615 ••'111 .'l''':-;II>
dI. Jl.l 2SIOJ/21112. r~':-,Ih•...lll ,I..: L'1't:1l11Il,I":t1I .•II\ <.'lHrl'..;j .:l!ll'r,i-t" na IClrtll.l dil
ki l" l.°tlllJi,;(ll':-;l :-q!uir:

I" O nhi{:!..):-nci,rl a ['nn;r da pl.•..~}.l'll1lo:t!tl'l":l\',ln pa':.a a :-••'r: LOCACÃO DE AlTOMÓVEIS
SEM CO:-iIllIT<JH, SEIlI'ICO 1)1': Til I:\SI'OIlTE IH: I'ASSA<;l':mOS . LOCAÇÃO I)E
-'PTOMOVEIS ('O~I ~'IllTOIIIST,I, TII,I"SI'OlnE ImIH)I'IAIlIO COLETIQ) IJE
PASSAGEIROS. SOB HF(;I~IE IH: FIlI':TA,I'IE"TO, '11,,1('11',\1., ,\(;[:,,('1,\ 1)1' I'IA(;I.",."
TRA"SI'OHTE ROn()\'I,\HIO IJE (',IIH,;,I, E:\CEHl l'I{(mITOS PEHll;USOS r:
MUlA'!!:AS, ~Il':'iJ('II'AI. E TI(,I,'SI'OIlTI':S ESCOLAI!,

°1\ld,J" .1"; dl'mab dju~ula~;••' Clllldi\'lll" ••..'!;:b•••!l'l.jda" 11,h <H,'" ,'1l!lstiIUli\'t1s lI,l ...•\, •...kd,:dl. niln "h.'m,':hl.l
pelo pr,'St"llll' ill~lnllll"'llll'r,'rm;Ult'u.'1li I:lll \ i~~ll:.

E dI." a.:onJu [lido yUalllt\ IW:i11.."in:>[nlllt~1H11Jl' . \ll ••'r..h,:itn (Oomralll:ll fOI Iilvrado. nhriga.<;t' a cumprir o I
pl1"~~rl1t:3:."imUlJv-o l;ll1 O~\'i.l:. d•••i~ll~l [I.."l'r l,."!(lrma. c,lm;1 prlmdr;1 via dc:,,!illuJn ti .IunlllClIml.."rl'i,tl
dü E~lad() da Bahia. na I;HUiõl dl,."dirl'ill'.

~
\lilrads. B:\.I-:~h:.í.lJh:'lfll,h-_'.'J.~,

, , ,
-l-.; •.:.L'.u'.k..t l: _'J3,J.t~__ ~J~ _

LII.U',"" U(;O !lIIS

\. ... ": ,<:.f.'
._ •.•.••..4._ •. ~'_'_' __

,JOACI SOARfcs 1)1: '\Ó1EIllA -,''''''.--', "
.. 0' - .,~ ; >~,JUnla ComerciRldo Es!adoda Bahia
. ,~,~:'_0 1~~~,CERTlFlCoC'ReG:'>TRoEM~"!~10'3""'81':lS851~
;';:. ~/ t' . ::~.r"";'i'tltoeoto: ,Ml17&J8.9.d!l2.Wlt::Cl~

:~: .>~.'~J::riI=o••"n, OJ7:57'~:5 f1(z;QIr(..9 ••"
.: " 'I WA~'"\."1~.~.:l1$• ".;.r._r£:; 0t:' ,

,". " .' '.;:~ ~ .;tuDI'QIOT!, ••••1WlO$
",co' ,;',' ~1~0l.
""_:.- •• <
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ALTERAÇAo CONTRAHJAL N" 02 DA SOCIEDADE
LIMITADA MARACÁSVIAGENS & TRANSPORTES LTDA
ME.

1- LlLLYAN LAGO l)JAS. hra~i!Cjril.natuml de Jaguaquara ~ HA. solteird,
nascida em 12109.'1987. cmpr.:sâri;). p(lrtadora do CI)F 029.808.045 - J7 t.'
}t(; Hl037102 71 ssr ~Ri\. n~sid('.nk~ domiciliada na A,", Santos DumonL
"217 c(.;01ro Maraçüs - 13/\. CEP 4-5360000

2. .JOACI SOARES OE ALMEHlA. ~ra"i1óro.maior. ntltural de M3rllcnS -
HA. nascidü l~m 01 !Ot)Jl969. casad.). em ,egime de n)lTIunhão Parcial de
r.1.~lI.'., cll1prcs,iri, •. ícsidl'lltt: ," dOrlliciliu~k [w Rua Flmn Meira. 7Sl) Irmã
!)\I!cc. Mame!!." - H/L (TP l:"3()OOOO ponnJor dn Rf; 05030170 51 SSP HA
(,: CrF 14-l..094.85R - 57, únicos çomponentes du Sociedade I ,imitada.
,I\1ARACÁS VIAGENS & THA.r\;:-WORTES LTI)A ME cst:\belecJdanu
l~lJa São Paulo. 206B centro ivtar3d~ -- BA. CEP 4S.3óO.O()() inscrita no
CN1\l Sl,lD n" !5.21J9.1i2/000i-H5 t.:onlünllC Contratu Social arquiv<ldo na
\lLM Jlmla {',-,m..::rcial LI•.• l':st<.l~\t;da B.:.hia :>(Ih n° 2920.1757615 em seSS~HI
do dia 28/03/2012, rc~;(\lvemde commn acordo entre si .lltcríl-l(l na formn da
lei I.:conJiçües <.1~(;gllir:

1. () objClo ~ol,'ial li partir da presente alteração p:ls'>n;l <;l'r: LOCAÇ..\() OI': AUTOMÓVEIS
SEM CONllliTOIl, SERVIÇO IIE TRANSPORTF, IlE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DF,
AllTOM()VEIS COM MOTORISTA, TIlANSPORTE ROI)OVIÁRIO COLETIVO DE
PASSAGEIROS, S01l REGIME DE FRETAMENTO, M1JNJCII'AL, AG~:NClA IIE VIAGENS,
TRANSPORTE RO!lOVIARIO !lE CARGA, F,XCTTO PROnUTOS PERIGOSOS E
MUDANÇAS, MI;N1ClPAL E fRANSl'ORTES ESCOLAR. SERViÇO DE COLHA ~:
TRANSPORTE DF: LIXO I;RRAN(),

rodas as J~mais dall~U];l~~ cunJil,.,i~'"c~lah' •.:ç,-,iJ;6 no,; :!l'h con-.IHutíH)S du <,l1cicd",k 11:1\1alí.:,mçada
pdo Pí('V~'llh:ins:null~'illn pt'nn:l1lcn'l~l em ''-I;{)L

'-', E dl' acordo tudo quantl' ntstl' Instn.lml:lltn ti..: Alteraçuo {~'ontr;i.tuaifoi lavrado, obJigu-sc a cumprir o
presente a~sinalld(\-(J em 03 \'ius dt~igll:~i tt~nr~.[omu1, com a primeira via (içs!inada LIJunta Cumcrcial
do Estndo tia Bahi:l, llU forma dC'dir~ih~.

!\.1ar'JI.:ús - HA. 26 de 1'...•• ..:n:iro dI.:20

" ;'
• '_"H" __'_'_-.-~~~":"':"'l.~;;~_i.- _

L1LL" A'" LA(;O lHAS

f..••••: ••u,2;. ~ !j]7~"i'il5
lQ,i.'--C1", ~•.",.::o.~ , --'!'.~~:,<Jf~U
(."':'1 ••_!{, -
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CL\I!StL\ QUINT:\ - O :,\';cio 'Im: $oêl'l',ir~l Jj :,,';.;;,',:~dl' declara lI.:r n..'ct'hílh> lll..'st••.•alo a qunntia de
R$- 6.000,00 (Seis mil reai.s). corresplHHi •..•ntt: fi SU:l5 C01:1::>t:c cüpilal da So..::il..'d ..ld..:: em moeda legal do
país. dWl(lu-lhé plena geral" iITC\'ogún-j l]ul!.:J.çnoda qualltia (Ira rccebid<l.

CLACSI.1LI\ 01'1';\ \'A _. A respun.~<lhiiid~l(.h.'de cnda ~óciv (, r..:."trilaao \tdol' de :-;lIa~ljllOW.S, mas tuJos
respondeill solidari,ll11cnte pda inlt'gral:zrlyào du capir,lÍ ;,;ocinl,

CL\.USI :1..-\ SEXTA .. !\ adminíslraç:h.l da socicJauó: cilb':f:i :'t sócia tlLL Y:\\ LAGO DIAS, Com us
poderes e ;llribuições de ,ldlllinisll':ldl'l'. ~utú;iZ;ldo (1 llSUdo nome l'tllpn:,suri,d, '-'l'dado, no entanto, em
Clli\'idadl'~: \:o.;lr:mh::$ :1(\ ill!cresst.' :;o>.:ial uu :l.~;-;tiil1lr\\L>ri\é:h./' .....S seja em f:.l\'or (k qualqut'r d(!~ qUtlli"las
0\1de kn:eiros, ol:m C0l110onerar ou alit'llül' bcn::: l!l1ó\'ei~:dn s\'<.::icdadl'. sem :llllorit',:.I(':u<) do Ollll'Q slit'itl.

CLÁUSULA SÉTIi\lA - Por furça de C('8S:10e trallsl~r~'llcj'l d:l.'i colas. li t'~lpiL'd d~1$(\\'jl,'(i<lde passa a
ser dislrih'.lído elltn: 03 sócios li,1 St'gUill!r: fonn:l:

\lari1CÚS - BA, 07 d •..' Dezel1\bro de 201:1.

CLÁUSULA NONA - A Administradora lkclara. ~<Jbas penas da lei, de que não l'slú impedida de
exercer ti ,lClrninistr::I(;nod:l soci~dudl'. ror lei esp~'cj[lL otl l'll1 virtuue de (;l'ndell,~ç,10 criminal. t)Upor se
encontn:1' sob ,)S dt'IIO:-. tI..:'la, ~lP"-:Jl;; que w~k. ainJa ljU,' l~lJ1l'()nlriallJcntc, O acesso 3 c<lrgos públicos;
ali por nim<: 1;llil1len\~Ir. de pr,;\'aril:n\:;lo. pci,il. t'll :o:ubon:u. l'oIlCtJss,10, peculato. (lU contra <Ieconomia
popu!;lr, ct'1I1m o Si:-;kllla lin<Hh't.'irl.l n:lci(,;lu1. contr:1 lll'rt11;:Sde dt'i(~sada concorrência. ('()ntJa :1:;-
relações de consullHl, 1'0pública NI H prul'rl',.xbdc.

Todas as dl'lIillis clállsubs c ('onJi\l";,;::; c5i!:lh\.'k~.id~l:;no:, ;j1l\~t'(}lislittlti\'os da Sl1t'lt-d,ld~' ll£ioaJcnn~aua
pelo prC:;l'111einstrllm~nl() permanlxçm ~'n; vígor.

E de 0(;01'(.10tudo C]U;11l101l1'Sll' in~lrl!men:() tit' ,-\!kn,u,:i'io C()~);r':)lIl.'l1foi lawllc!o. ohriga-sl! o cumprir o
prest:lltc aS.~ílJ;lmlo-o l~1H03 vias dL' i!!lI:11 1,x'r c forma, ";u:1i ~l prlllll'ira via dl'slinntia a JUllta Comercial
do Estado da l1:1hia.na forma de direi lo,

MJ.\IE
Ql 'OTA,';' \'ALOR TOTAL

LlLLYk~ LACO DIAS 54 11$. 1,00 llS. 54.000,00,,-, WILL1A~1 DIAS DE NOVAES (, I1S. 1.00 HS. 6,()OO,OO
TOTAL nO IlS. 1,00 RS. úO.OOO,IJO
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CNPJ: 15.299.17210001-85
Rua: São Paulo, 206 B - Centro. Maracás BA. CEP: 45360-000
Contatos: 73 3533 2672//88561388 //8809 9007//8803 7081

E.mail: maracasviagenseturismo@holmail.com

.."OUn657

Ao
Consórcio Vale do Jiqulriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de Licitaçtio
Modalidade: Prega0 Presencial nO 00112015
Processo Administrativo nO 00512015
TIpo de Licltaçáo: MENOR PREÇO GLOBAL.

,~
\ssunto: Locação de veIculas para execução do convênio 02312015, celebrado entre o Estado da Bahiai através da Coordenação de Desenvolvimento Agrário - COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá

Sr. Pregoeiro,

Atendendo "a solicitação deste conceituado Consórcio, a empresa Maracãs Viagens e Turismo,
inscrita no CNPJ sob nO 15.299.172/0001-85, situado na Rua: Sêo Paulo. nO 2068. centro, Maracás _ Bahia,
vem apresentar a sua Proposta de Preço para locação de veIculas para execução do convênio 02312015,
eelebrado entre O Estado da Bahia através da Coordenação de Desenvolvimento Agrário _ COA,
respectivamente e o Consórcio Vale do Jiquiriçá, Conforme dotações orçamentárias contidas nesse instrumento
e detalhamento nos quadros a seguIr:

PLANILHA eSPECIFICAçÕeS:

locaçao de veiculas, sem
condutor, tipo passeIo, hatch, ar
condicionado. 04 portas, rádio
AM/FMIUSB. motorizaçao: 1.0.
ano/modelo nao inferior a 2012,
fabricaçao Nacional..

.
~,.. Efl!pe.clficaçO~:. .

.'. \.~ ..

. ti '.-,,(t,
Valor, total er"n-
12-meses.=, ..'
multiplicação' ,
do (c', 12) '.

R$:
165.400,00

R$:
12.950.00

, ,(C) ,
'Valor' .
'm~ns~l='

.mtHUpllc~ç
Aodeja x

b),

R$:
2.590.0012

," '';(8).
.. Preço'

Perl, . , ,
. ~' '..unltérlo
,odo d'
'(B)" o.-'. -velculo

05

:li-" •

Mês

~,' .
• o • • • .',.'0 •

.. '-

01

"0' '

. ..".
~......•...lt~.n'i >
I'~ ,.t'.
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Maracás VlilJCllS t Tarlsmo

CNPJ: 15.299.17210001-85
Rua: São Paulo, 206 B - Centro - Maracás BA - CEP: 45360-000
Contalos: 73 3533 2672 fi 88581388 fi 8809 9007 1/8803 7081

E-mail: maracasviagenselurismo@hotmail.com

OU0658 "I

Locação de veiculas, sem
condutor, tipo Caminhonete com
Cabine dupla, 4x4, ano/modelo,
não inferior a 2012, carroceria
aberta, quatro portas laterais,

2 motor a diesel ou f1ex. com
potência mlnima de 160 CV,

Mês 03 12 R$: R$: R$:direção hidráulica ou elétrica, 5.985,00 17.955.00 215.460,00capacidade para cinco pessoas,
ar-condicionado, tanque de
combustlvel com capacidade
mfnima de 70 litros, capacidade
de carga mínima de 1.000Kg,
rádio AM/FMIUSB.
Locaçao de veiculo tipo Pick-up.
sem condutor, ano/modelo não

R$: R$:inferior a 2012, cabine simples, Mês 01 12 2.790,00 R$: 33.480,0003 ar condicionado, motorização 2.790,00
mínima: 1.4.

Valor Global dos itens 1,2 e 3 - R$: 404.340.00 (Quatrocentos e quatro mil trezentos e quarenta reais).

Declaramos que:

1. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da licitação.

I.-~..
i~
!

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no termo de
referência.

3. Declaramos que nos preços cotados estão incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente,
fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo,
impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente
concedidos.

Maracás /Bahia, 18 de Janeiro de 2016.

~
L1LLYAN LAGO DIAS
Sócia Administradora
CPF: 029.808.045.17

Ref.1698550-28
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PREGÃO PRESÉNClAL W:OOt/2015 .""MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS: LOTE i',.- . , -

v ..,.rf~n~à~~
~ Equipe de apoio

o Santos Novaes
7 RG 1003710271 SSPIBA.

U SMD - CNPJ: 15.299.17210001-85

João
CPF; 029.808

MARACÁS VIAGEN

MVT - Maracãs Viagens e Turimo

Die9J1Ks Anjos
Equipe de apoio

I

-ci
Joaci Soares AI Ida

CPF 144.094.858-57 sob n', portador G 05.030.170-51 SSP/BA
ASSOCIAÇÃO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE MARACAS - CNPJ:

08.546.746/0001-07

PROPOSTA
N° INICIALE

RODADAS
O PROPOSTA
1 RODADA
2 RODADA
3 RODADA
4 RODADA
5 ROOADA
6 RODADA
7 RODADA

Ref.1698550-29
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CNPJ: 15.299.172/0001-85
Rua: Sao Paulo, 206 B . Centro. Maracás BA. CEP: 45360'()00
Contatos: 73 3533 2672 1/88581388 1/8809 9007 1/8803 7081

E.mail: maracasviagenseturismo@hotmail.com

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
AlC: Comissão Permanente de Licitaçao
Modalidade: Prega0 Presencial nO 001/2015
Processo Administrativo n° 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

PROPOSTA DE PRECO

.~ssunto: locaçao de velculos para execuçao do convênio 02312015, celebrado entre o Estado da Bahia
.ravés da Coordenação de Desenvolvimento Agrário - COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá.

Sr. Pregoeiro,

Atendendo a solicitação deste conceituado Consórcio, a empresa Maracás Viagens e Turismo, inscrita no
CNPJ sob n' 15.299. 172/0001-1l5. situado na Rua: sao Paulo, n' 206B, Centro, Maracás • Bahia, vem
apresentar a sua Proposta de Preço para locação de velculos para execução do convênio 02312015, celebrado
entre o Estado da Bahia através da Coordenação de Desenvolvimento Agrário - COA, respectivamente e o
Consórcio Vale do Jiquiriçá, Conforme dotações orçamentárias contidas nesse instrumento e detalhamento nos
quadros a seguir:

PLANILHA ESPECIFICAÇÕES:

(B)
IC)

(O)-Valor
Unid Qtd. Peri Preço mensa,l= Valor total em

Item Especificações ,Estfmada
odo

unltirio, multlpllcaç 12-meses .:
(A)

(8) do ãode{ax. multiplicaçãO
ve,lculo b) de (ç x 12).

locação de veículos, sem
condutor, tipo passeio, hatch, ar
condicionado, direçao
hidráulica, alarme antifurto,

01 vídros e travas elétricas, air bag,
ABS, 04 portas, rádio R$: R$:AM/FM/USB, motorização: 1.6. Mês 05 12 R$:
ano/modelo nao inferior a 2014, 2.650,00

13.250,00 159.000,00
fabricação Nacional. Os
velculos deverão ser
disponibilizados com sistema de rrastreamento devidamente
Instalados.

. ... - -'._'- ~~.

-l
I

Ref.1698550-30
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Mnrllds Vi~gw t fIlrlslllo

CNPJ: 15,299,172/0001-85
Rua: São Paulo, 206 B - Centro - Maracás BA. CEP: 45360-000
Contatos 7335332672//88581388/1 88099007//88037081

E-mail: maracasviagenseturismo@hotmail.com

onnS06

Locação de veículos, sem'
condutor, tipo Caminhonete com
Cabine dupla, 4x4, ano/modela,
não inferior a 2015, carroceria
aberta, quatro portas laterais,
motor a diesel, com potência
mínima de 160 CV, direção

2 hidráulica ou elétrica,
capacidade para cinco pessoas,

R$: R$: R$:ar-condicionado, vidros e travas Mês 03 12
elétricas, tanque de combustfvel 6,200,00 18,600,00 223.200,00

- com capacidade mínima de 70
,

litros, capacidade de carga
minima de 1,000Kg/, rádio
AM/FM/USB, alarme antifurto,
Os veiculas deverão ser
disponibilizados com sistema de
rastreamento devidamente
instalados.

Locação de veiculo tipo Pick~
up,sem condutor ,anolmodelo
não inferior a 2015, cabine
simples, ar condicionado,

03 direção hidráulica, motorização R$: R$: R$:
mínima: 1.4, vidros e travas Mês 01 12
elétricas, alarme anti furto, O 3,000,00 3,000,00 36.000,00
veículo deverá ser

, • disponibilizado com sistema de
rastreamento devidamente
instalado.

VALOR GLOBAL R$: 418.200,00 (Quatrocentos e dezoito mil e duzentos reais).

Declaramos que:

1- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da
abertura da licitação.

2- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no termo de
referência.

.- o • _
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Diário Oficial do
MUNICIPIO
Prefeitura Municipal de Maracás

8elda-t'8ká -18 da Oezembrode.20115' 11M • Nt 1902
encontm-sel'lOstte:_.manten ... ._.

Prefeitura Municipal de
Maracás publica:

• Pregão Presencial N" 001/2015 - Objeto: Locação de velculos em
convênio 02312015, firmado entre a Coordenação de Desenvolvimento
Agrário - COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá.

• Pregão Presencial N" 00212015- Objeto: Contratação de empresa para o
fornecimento de cartão combustlvel e Ticket Combustlvel em papel.

Gestão transparente.
Os atos do gestor são publicados

no Diário Oficial próprio do município .

.. '
. ..,.
I.,

Imprensa Oficial

Geostor- Pauo sergio dos A$IS I Secn!ttlr\o - Emanuel santal'l8 de Nova I Editor. As,. eleComlA1lceçio
Praça Rui Barbosa, 705. Contro

CERTIFICAÇÃO DIGITAl: U0+1J<tOK646PlVll+SRUlW

Ref.1698550-32
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Segunda-feIra
28 de Dezembro de 2015
2 - Ano - N" 1996

Licitações

Maracás

CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ
CNPJ: 18.163.789/0001- 67

orwi'37
Diário Oficial do
MUNlCIPlO

l
I

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

A CPL do CONVALE - Consórcio Vale do Jiquiriçá, Maracás BA, realizará
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2015 no dia 12 de
janeiro de 2016 às 08:30h, para Locação de veículos em convênio 023/2015,
firmado entre a Coordenação de Desenvolvimento Agrário - CDA e o Consórcio
Vale do Jiquiriçá. Edital na Sede das 8:00 as 12:00h. Te!': (73) 3533-2739.
Maracás - BA, 28 de dezembro de 2015.

A CPL do CONVALE - Consórcio Vale do Jiquiriçá, Maracás BA, realizará
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N" 002/2015 no dia 12 dc
janeiro de 2016 às 11:00h, para Contratação de empresa para o fornecimento de
cartão combustível e Ticket Combustível em papel, destinados ao abastecimento da
frota de veÍCulos do convênio 023/2015, firmado entre a Coordenação de
Desenvolvimento Agrário - CDA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá. Edital na Sede
das 8:00 as 12:00h. Tel: (73) 3533.2739. Maracás - BA, 28 de dezembro de 2015.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ZAXL09NYMTMUSl\ND5YQT/A
Esta edição encontra-se no site: www.maracas.ba.lo.org.bremservidorcertificado ICP-BRASIL

e no sUewww.maracas.ba.gov.br

Ref.1698550-33
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Diário Oficial do
MUNICIPIO
Prefeitura Municipal de Maracás

$(!gunda4e1ra ;,"28-~ Dezembrooe 2015-' Ano .•N" 1996
sta I o encontra-se no Solte: www.maracas.ba.io.Ofg.bremservidorcertificado P-6 Il e no sita WWW.maraC8S.8.g0V. r

Prefeitura Municipal de
Maracás publica:

• Aviso de Republicação de Licitação Pregão Presencial nO001/2015 -
Objeto: Locação de veiculos em convênio 023/2015, firmado entre a
Coordenação de Desenvolvimento Agrário - COA e o Consórcio Vale do
Jiquiriçá.

• Aviso de Republicação de Licitação Pregão Presencial n° 00212015 -
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de cartão
combustivel e Ticket Combustível em papel, destinados ao abastecimento
da frota de veículos do convênio 023/2015, finnado entre a Coordenaçáo
de Desenvolvimento Agrário - COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá.

• Edital de Processo Seletivo 001/2015 Processo Seletivo Simplificado
de Contratação Temporária para atender ao convênio n° 023/2015,
firmado entre o Estado da Bahia, através da Coordenação de
Desenvolvimento Agrário CDAlSDR e o Consórcio de
Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiquiriçá,

Imprensa OIlcIal
do Munlcfplo.

~ T,IlI.-e:!te e IXlI'ISdincia Jirrlpa 1\
Gestor - Paulo Servia dos Anjos I Seaetário - Emanuelsantan8 de Nova I Editor - Ass. de Comunicação

Praça Rui 8afbosa, 705 - centro

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ZAXL09NYMTMUSZWD5YQT/A
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Diário Oficial do
MUNICIPIO
Prefeitura Municipal de Maracás

<I,
.. _::'~,:_.. i~.~GeJanelro4e.2G1t~:,Ano"-~_N"2001

o encontra-se no te: www.maracas. . .org. em se or oerti ca I

. '., - .
L e no SItaW'W'N.maraaas. a. ov, r

Prefeitura Municipal de
Maracás publica:

• Republicação do Aviso de Prorrogação de Licitação Pregão
Presencial N° 001/2015. - Locação de veiculos para atender convênio
023/2015, firmado entre a coordenação de desenvolvimento agrário -
CDA e o consórcio vale do Jiquiriçá.

Imprensa Oficial. lá aqui, tá legal.

Lei cugc quo todo l}QStCII'pobllCjUO SOI.iS
St05 no se. velr.uIo ofictal para Que a
gcstill> ~ maIS 1l1lrspMOfllD.

,,~ Ofteial C1JlT'pre esse P3pe1,

Imprensa Oficial
• publicidade Iegol
lc\'&1a.ll 9ério

Gestor - Paulo Sergio dos Anjos I Seaelario - Emanuel santana de Nova I Editor - Ass. de Comunicaçao
Praça Rui Barbosa, 705 - centro

CERTIFICAÇÃO DIGITAl: YSOXMY05OKCICJI7DFR8+A
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Terça-feira
5 da Janeiro de 2016
2 . Ano - NO 2001

Licitações

Maracás

, .
CONSORCIO VALE DO JIQUIRIÇA

CNPJ: 18.163.789/0001- 67

000:i39
Diário Oficial do
MUNlClPlO

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

A CPL do CONVALE ~ Consórcio Vale do Jiquiriçá, Maracás BA, prorroga o
prazo da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2015 do dia 12
de janeiro de 2016 para o dia 18 de janeiro de 2016 às 08:30h, para Locação de
veículos para atender convênio 023/2015, firmado entre a Coordenação de
Desenvolvimento Agrário - CDA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá. Edital na Sede
das 8:00 as 12:00h. Tel.: (73) 3533-2739. Maracás - BA, 05 de janeiro de 2016.

Lei exige que todo gestor publique seus
atos no seu vefctJlo oficial para Que a
gestao seja maIS transparente.
A Imprensa Oficial cumpre esse papel.

Imprensa Oficial
• publicidade legal
levada a sêrio

CERTIFICAÇÃO DIGITAL YSOXMY050KCICJf7DFR8+A
Esta edição encontra-se no site: www.maracas.ba.io.org.bremservidorcertificado ICP-BRASIL

e no site 'MNW.maracas.ba.gov.br

Ref.1698550-36
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OUnG62

Diário Oficial do
MUNICIPlO
Prefeitura Municipal de Maracás

,~.~dbJaóetoi:tU0'10,tAAo:,~,N"2013,' "u.,'

sla e o encontra-se no Sita: www.maracas. .1O.0rg.r em SOM ar certi I) - e no Sitawww.maracas.ba.gov. r

Prefeitura Municipal de
Maracás publica:

• Aviso de Homologação. Pregão Presencial N°, 001/2015 • Objeto:
Locação de velculos para execução do convênio 023.2015,

• Aviso de Homologação. Pregão Presencial N°. 002/2015 • Objeto:
Fornecimento de cartão combustivel e ticket combustível em papel,

nsa Oficial
Gestão transparente.

Os atos do gestor são publicados
no Diário Oficial próprio do município.

'J

Gestor - Paulo Sergio dos Anjos I Seaetário - Emanuel Santana de Nova I Ediklr - Ass. de ComunicaçAo
Praça Rui Barbosa, 705 - centro

CERTIFICAÇÃO DIGITAl: F05ZY7EYHC900THLKVQJEW

j
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇA
CNPJ 18.163.789/0001-67

Praça Rui [,arbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracãs - Bahia
Fone/fax: (73) 3533-2739 • consorcicdovale@hotmaiLcom

11.8. Saivo expressa autorização do Consórcio, é vedada a terceirizaçAo de quaisquer dos serviços
objeto desta licitação,

11.9. Nos termos da legislação pertinente, -ocontrato decorrente desta licitação poderá ser prorrogado.

11.10. Para fiel cumprimento das cláusulas e obr;gações contratuais que serão firmadas, o contratante
exigirá da licitante vencedora a prestação de ~garantia de contratoh

, de acordo com o art. 55, ~ 1°, da Lei
n' 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco Dor cento) do valor global do contrato a ser firmado.

11.10.1. A garantia referida neste item terá seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato.

11.10.2. A garantia contratual deverá ser prestada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir
da dala de, assinatura do contrato a ser firmado.

,e.- -----.----. ~~-------._~-- .. -

i' ,.." I
I C~ONs6RCKJ~tI:0°rJJ~:lU~
I • .
, ~,,:;.. -

: - " "'~ -

I
I

!

11.10.3 .. A garantia deverá ser integ~aliz~da em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem
" deduzidos quaisquer valores ~uhouver "alteração do valor ~ontratual.

11.10.4: Se o valór da garantia for utilizado como pagamento de qualquer obrigação, a licitante vencedora
obriga-s~ a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for
notificada pelo contratante.

11.10.5. A garantia prestada somente será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato a
ser firmado. mediante requerimento da licitante vencedora.

I
; 11.10.6. A perda da garantia em favor do contratante, por' inadimplemento das obrigações contratuais
I firmadas, far~se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e das

I ::~~::I::Ô~::::::::: c::::~;:~:m:::AGAMENTO:
I 12.1 Os serviços objeto deste Edital serão contratados conforme a necessidade e interesse do Consórcio,

sendo aferidos e pagos em parcelas regulares e mensais, mediante "Ordem de Serviços".
I
1....•... 12.2. O pagamento será efetuado, mediante a prestação dos serviços, com apresentação da fatura.

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

12.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal, isenta de pendências, no setor financeiro do Consórcio. Ocorrendo alguma pendência, o prazo será
interrompido a~éa nova apresentação.

13 - DAS DOTAÇÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
13.1 As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

Órgão 001 - Consórcio Vale do Jiquiriçâ
Unidade Orçamentaria: 001.
Projeto Atividade: 1003 - Gestão das Ações do Convenio COA;
Elemento de Despesa;
3.390.39.00 - Outros serviços terceiros - Pessoa Jurldica;

Ref.1698550-38
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~--------"---;-t-----".---------------------.-.----~-- .------ --------.-.--- o -- _~

;,..,I I CONSÓRCIO VALE DOJIQUIRIÇA nnn:i1311
II CONSÓRCKlI+\I£DOgKllJ- CI-IPJ 18.163.789/0001-67 .Irl.-.__ .U,f Praça Rui Barb~.a, nO 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia II~ W~.., Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmaiLcom

.' . I
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito I
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; i

_I c) deixar de manter a proposta ou recusar assinatura do contrato: suspensão do direito de licitar e
I contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor global estimado da
, contratação;

i d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao
resultado: advertência;
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo
prazo de 3-an05 e mufta de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo

I._ de 5 anos e multa de _10%sobre o valor global atualizado do contrato;
,1) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5
anos e multa de 10 % sobre o valor global atualizado do contrato.

17.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

17.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Consórcio enquanto pendente de iiquidação qualquer
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17.4. Na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contrato,
o consórcio poderá ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto
do contrato.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL:

I 18.1. O contrato será rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da lei 8.666/93.

1_18.2. Nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei 8.666/93, o consórcio poderá
escindir unilateralmente o contrato administrativo.

18.3. Ocorrendo a rescisão nos termos do item 18.2, sem prejuízo de outras sanções dispostas neste
edital e na lei, o consórcio, por ato próprio, poderá adotar as seguintes consequências:

a) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 'causados à Administração;
b) ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato;

18.4. Nas hipóteses de rescisão prevista nos itens anteriores não cabe ao Contratado direito a qualquer
indenização.

19. REVOGAÇÃO-ANULAÇÃO:

19.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da lei 8,666/93, no seu todo ou em
parte.

19.2. A presente licitação poderá ser anulada por iiegalidade cu revogada por conveniência e oportllnidade
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização.

20. DISPOSiÇÕES GERAIS:

Página 13 de 33
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20.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, ií1questionaveJment~, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

20.2. As dúvidas surgidas na aplicação do presente Edital, bem como os casos omissos serão resolvidos
pelo pregoeiro, à luz da legislação vigente.

20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequeote, no horárjÇl anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação, em contrário, do
Pregoeiro.-

r------ ~-.---------,-~--------"-----....._-.-..-----------_.--"----------..--
I ,..\' I CON~Ó~C10VALEDOJIQUIRIÇÁ OnO:-i14

CON5ÓRC"'I!\LEI'OIOü~rA vNf J 18_163_789/0001-67

~
".- _v~" Praça Rui Ba,bo53, n' 339, Centro - CEP: 45_360 000 - Maracá5 - Bahia

, ...,.,' Fone/fax: (73) 3-533-2729 - consorclodov_ale@hotmail.com
, '~~ ,

!

!

t

I
I

I
i
I
I 20.4. Os encargos de natureza tributária, trabalhista, Previdenciária, social e parafiscais, bem como
I ""elaboração de,pareceres técnicos, são de -exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada e já se

encontram embutidas no preço apresentado.

20.4.1. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
consórcio não'será, em nenhum caso', responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resuitado do processo licitatório.

20.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração elou apresentação de documentos
relativos a esta licitação.

20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará, para o licitante, direito à prestação dos
serviços ao consórcio.

20.7. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a- esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório. desde que não
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente. da proposta.

I 20.8. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições,~
".1este Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

20.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

20.10. O pregoeiro, no interesse do consórcio, poderá relevar falhas meramente formais constantes da
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem os
princípios norteaoores da atividade administrativa.

20.11. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede do Consórcio Vale do Jiquiriçá, Bahia, sendo
cobrado o custo de reprodução de R$ 50,00 (cinquenta reais). não sendo este pagamento condição para a
participação no certame.

20.12. O foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licítatório será c da
Comarca de Maracás, Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

'", ,

20.13. O presente edital e respectiva minuta contratual foram foi
responsável, com a plena aprovação.
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~'" li1. flOWi15..- ~ COí~SÓRCIOVALE DO JIQUIRIÇÁ
COtroRCK)\l\lE DOlQUQ1JÇ6 CNPJ 18.163.789/0001-67

~ •
r ~Praça Rui Barbcsa, n° 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia

. ~'l 1r:.'f,,'(;;~i Fone/fax: (1'3) 35~',3.2"(39 - ç.cns,QFiodovale@hotmail.com• ~~_ &1W1!{F

20.13. No ato da aquisição do Edital, o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente
completo e acompanhado dos seguintes anexos:

Anexo: - Termo de Referência:

Anexo 11- Modelo de Proposta de Preços:

Anexo 11I- Minuta do Contrato;

Anexo IV - Modelo de Procuração;

Anexo V - Modelo de Declaração de atendimento às exigência do edital e habilitação;

'.Anexo Vl-~ Modeio de Declaração de_Enquadram~ntocomq ME ou EPP;
•• q • •

Anex? VII - Modelo de Declaração de nãó impedimento;

,,, Anexo VIII ~ Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho:

Anexo IX - Modelo de Declaração de que tomou conhecimento dos locais de cumprimento do
objeto da licitação,;

Anexo X - Modelo de .Atestado de Visita Técnica.

Maracás - Bahia, 05 de Janeiro de 2016.

PARECER JURIOICO

~IUR!OICO
OAB n':38 Õ',ASS

._---,
i

O presente Edital atende aos requisitos legais, mOiTTlenteos previstos I
nas leis Federais nO10.520/2002, 8.666/93 e na lei Complementar nO1I

123/2006, nao incidindo sobre os mesmo vicias de legalidade ou
probjda~e,obedecidos os principias lidtatórios. Assim, com fundamento I
no par. Unico do artigo 38 da lei de licitações, APROVAMOS, o edital e I

a respectiva minuta de contrato. I

Macacãs I Bahia, 05 l.2J...tZIJ& i

!
I

,~
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,- .lIlIIilIill. I ~ . ,00Wi 1S II.--w. ~ CONSÓRCIO VALE 00 JIQUIRIÇA "

I CONSóRCKl\l\lEDOJiQlIi\1Q\ CNPJ 18.163.78910001-67 ,,:
iI.....__U' _!i2i Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracas - Bahia I'

: ~, • .,. Fone/fax: (73) 3533-2739 - çonsorciodovale@hotmall.com

EDITAL DE LlCITAÇAo - PREGÃO PRESENCIAL N"01/2015,

ANEXO I

Anexo I - Tarmo de Referência

I 1. OBJETO:
1.1 - Locação de veJ~ulos para execução do convênio 023/2015, celebrado entre o Estado da Bahia

: através da, Coordenação de Desenvolvimento Agrário •...COA e o Consórcio Vale do Jiquiliçá.i " "
)~ 2, ABRANGÊNCIA E TIPO DE TRANSPORTE:

2.1~O uso dos veículos é para transporte comum de pessoas a serviço, documentos, materiais e
equipamentos, dentro do Estado da Bahia. Extraordinariamente o serviço pode abranger qualquer
outra localidade do território nacional.

3. QUILOMETRAGEM:

3.1 A empresa vencedora deverá considerar na execução dos serviços, que a quilometragem é livre;

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1 Iniciar a prestação dos serviços em até 05 (cinco) dias contados após a assinatura do contrato;

4.2 Manter os veículos em ótimo estado;

4.3 Manter os veículos com todos os equipamentos de seguranç~ obrigatórios com toda documentação
necessária;

4.4 O custo do combustível, lubrificantes e pneus serão por conta da contratante;

4.5 Apresentar, quando solicitado seguro contra acidentes a terceiros;.,

4.6 Em casa de substituição de qualquer veículo, informar obrigatoriamente ao CONSÓRCIO, mediante
simples troca de correspondência, anexando cópia dos documentos de propriedade e seguro do novo
veículo a ser utilizado;

4.7 Em caso de quebra elou sinistro a empresa vencedora deverá apresentar carro substituto no local
onde se encontra o veículo avariado, no prazo máximo de .até 03 (três) horas na capital e até 06 (seis)
horas no interior do Estado;

4.8 Em caso de manutenção por um perlodo superior a 03 (três) horas, a empresa vencedora deverá
enviar outro veículo compatível, em substituição ao avariado;

4.9 Todos os custos de manutenção serão por conta da Contratada;

4.10 Permitir a utilização de adesivos com o logotipo e nome "A serviço do Consórcio Vale da Jiquiriçá~;

4.11 Manter escritório com telefone, fax, acesso a correio eletrônico e representante disponivel para
atendimento às demandas do CONSÓRCIO;

4.12 Preposto para acompanhamento da execução dos selViços contratados. que se reportara ao Fiscal
do CONSÓRCIO; IíJ
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I ,., I I CON~~R?IOVALE ~O JIQUIRIÇA non517 i
I rON56Rao'i\liDQIQ"'RiÇA vNPo 18,163.789,0001.87 .
I ~_ ~ '.V'S Praça Rui Barbosa, nO 339, Centro - CEP: 45.360 000 -,.Maracás - Bahia
! ~~it11t~£~Fone/fax: (73) 3523<?739 - cODsor~lçdovale@hotmaíl.com

4.13 O CONSÓRCIO poderá, a seu critério, rejeitar qualquer veículo da empresa vencedora e pedir a sua
substituição sob apresentação de justificativa formal;

I 4.14 A CONTRATADA não se responsabiliza por pagar as multas cometidas pelos motoristas do

I,

Consórcio.

5, DOS PREÇOS:

1

I 5.1 Sobre o preço que será ofertado pelo licitante não serão aceitos pleitos de acréscimos a qualquer

,,'

título, direto ou indireto, omitidos da proposta, uma vez que se considera que tal valor já engloba o lucro e
todos os custos dos serviços, viagens, quando for o caso, impostos diretos e indiretos, obrigações
tributái'las',' segut.~s e taxas incidentes ou que venham a incidir ,sobre a prestação dos serviços, bem como

I quàisquer outras despesas necessárias à peneila'.execução do objeto licitado.

LS.DOLOTE. . .

'6.1 A licitação cOrrerá por lote único. Os veículos constantes da proposta' de preços serão locados sem
motorista;

I.~

7,
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~h"-',~_,-M k."?' ,"~ Fone/fax: {73} 3533 ..2739. cOD.f~qIçjQgovale@hotmail.com
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ANEXO 11
MODELO DE PRQ.!'OSTA DE PRECO.'

i
I
I, Ao

Consórcio Vale do Jiquiriçá "- Bahia
i Ale: Comissão Permanente de Licitação
I Modalidade: Pregão Presencial n' 00112015

'
I Processo Administrativo n° 005/2015
Tipo de Lic~ação:. Me~or Preço Global.

I Assunto: Loéação'de 'veiculos para execu~~odO convênio 02312015, ceiebrado entre o Estado da Bahia
I através da Coordenação de Desenvolvimento Agrário - COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá.-" .."

Sr, Pregoeiro,

Atendendo a solicitação deste conceituado Consórcio,_ a empre.sa ,
CNPJ nO , situada na , vem apresentar a sua Proposta de Preço para locação
de veiculos para execução do convênio 023/2015, celebrado entre o Estado da Bahia através da
Coordenação de Desenvolvimento Agrário - CDA, respectiv~mente e o Consórcio Vale do Jiquiriça,
conforme dotações orçamentárias contidas nesse instrumento e detalhamento nos quadros a seguir:

PLANILHA ESPECIFICAÇÕES:

I
R$:R$:

R$:

R$:

i i
I Ir--.--~-.-.,- l

i ~R$. i
I , I

..-----~I--,---; 7 I

12

12

05

03
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1-- Locação de veículos, sem II

condutor, tipo passeio,
hatch, ar condicionado, I
direção hidráulica, alarme {
antifurto, vidros e travas
elétricas, air bag, ABS, 04
portas, rádio AMIFMIUSB,

Mêsmotorização: 1.6,
ano/modelo não inferior a I
2014, fabricação Nacional. I
Os veículos deverão ser

I
disponibilizados com J
sistema de rastreamento , .'I devidamente instalados. I -------r--

I I -r0cação de velculos, sem I I
I ,condutor, tipo I

I Caminhonete com Cabine, Mês I
I ! dupla, 4X4, ano/modelo, i !

I
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇA !

CNPJ 18.163.789/0001.67 I
Praça Rui 8arbosa, n" 339, Centro - CEP: 45.360000 - Maracas - Bahia r
Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com I

i
i
I

não inferior a 2015,
carroceria aberta, quatro
portas laterais, motor a
diesel, com potência

I mínima de 160 CV,
direção hidráulica ou

!

,
1. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da I

abertura da licitação.

02

Declaramos que:

elétrica, capaoidade para I I II Icinco pessoas, ar. I ! I
rcondicionado, vidros e I

I r i I II Itravas elétricas, tanque de i
I I

, Icombustível . com . , R$: I
capacidadémínima d~ 70 I i

capacidade .de
,

I
litros, I
carga minima de I I r
1.000Kgl, rádio I
AMIFMIUSB, alarme I I
antifurto. Os veículos II I
deverão ser r

I
I

I
disponibilizados com

I I I
sistema de rastreamento

~

II r
devidamente instalados. I I II --r ,

I ,locação de veiculo tipo I !

I
,
I ,Pick-up,sem ,
r

I
condutor,ano/modelo não I
inferior a 2015, cabine
simples, ar condicionado,

I I I R$
I03 direção hidráulica, ,

Imotorização mínima:1.4, Mês 01 12 I R$ R$: I,
vidros e travas elétricas, I Ialarme anti furto. O

Iveículo deverá ser
disponibilizado com

I
I
I

I
sistema de rastreamento I
devidamente instalado. i 1VALOR GLOBAL R$: --- (EXTENSO). . ,

I

I]

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no termo de
referência.
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1.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma
prevista na Lei Federal n. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO:
2. O presente contrato terá vigência da sua assinatura até o dia 31/1212016, podendo ser prorrogado se
houver interesse de ambas as partes e por prazo estabelecido peja Administração, tudo em conformidade
com o que preceitua a Lei 8.666/93, no que se refere a duração e prorrogação de prazo. e que possa ser

'L

I aplicado ao presente contrato. 2(
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I ~
~~ ~ ..• -. ~~.~ , Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maraeás - Bahia

- .' .. Fone/fax: (73) 3533-2739 - eonsorelodovale@hotmalLeomI .. .. ~ "~

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGA.o PRESENCIAL N'00112015.

ANEXO 111

MINUTA DE CONTRATO

Contrato de Fornecimento que celebram
entre si o Consórcio de Desenvolvimento
Sustentáveldo Vale do Jiquiriçá de
Maracáse a empresa:----.-------

,~elo presente instrumento, O Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiquírlçá, pessoa
juridica de direrto público interno, inserilo no CNPJ sob o n' 18.163.789/0001-67, com sede na Praça Rui
Barbosa, nO 339. Bairro Centro, Maracás - Bahia, neste ato representado pelo Presidente, Sr. Zenildo
Brandão Santana, brasileiro, maior, capaz, casado, residente na Rua: Guilherme Lapa, sln, Centro, Lafaiete
Coutinho - Bahia, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa: ..•........••.... , pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO , Inscrição Estadual nO , situada
................... , neste ato representada por , aqui denominada CONTRATADA, com base no
Pregão Presencial 00112015, firmam, neste ato, o presente contrato na forma da Lei Federal 8.666193, sob
as condições contidas nas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PI'UMEIRA - DO OBJETO:
1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de Locação de veículos para execução do
convênio 023/2015, celebrado entre o Estado da Bahia através da Coordenação de Desenvolvimento Agrário
- COA e o Consórcio Vale do Jiquiriçá, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas

1 neste ed!tal e no termo de referência, bem como da proposta apresentada, os quais integram este contrato I

. -"".m todos os seus termos, Sendo que o combustível, lubrificantes e pneus serão per conta da contratante. !

I

~-~~_JI
I
I
I1.2. Os serviços serão utilizados de forma parcelada e individualizada conforme as necessidades da I

administração. !

I
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CLÁUSUl.A TERCEIRA - FORMA E PRA'!O DE EXECUÇÃO:
3. A contratada obriga-se a fornecer o serviço na cláusula primeira deste contrato e anexo I do referido
Edital, confonl1e necessidade da contratante e imediatamente após a emissão da ordem de fornecimento.

3.1. O serviço será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato para
todos os efeitos legais.

CLÁUSULA QUARTA. DO PREÇO:
4. O preço global estimado do presente instnJmento será de R$: , conforme a proposta
vencedora do pregão presencial nO 00112015, a ser pago em parcelas mensais, conforme a quantidade do

I serviço ef~tivamente prestado e atestado.

LCLÁUSULA QUINTA. DA FORMA DE PAGAMENTO:
3. O pagamento será efetuado, mediante a prestação dos serviços, com apresentação da fatura
devidamente atestada, medida por serviço efetivamente prestado, conforme condições do termo de
referência, a qU2.1 deverá ser emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela contratante.

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trin!a) dias, contados da apresentação da nota
fiscal, isenta de pendências, no setor competente da prefeitura municipal. Ocorrendo alguma pendência, o
prazo será interrompido até a nova apresentaçã.o.

5.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada.

5.3. Nenhum pagam.enro será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

CLÁUSULA SEXTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

I 6. 05 recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações
>-")rçamentárias codificadas:

Órgão 001 - Consórcio Vale do Jiquiriçá;
Unidade Orçamentaria: 001;
Projeto Atividade: 1003 - Gestão das Ações do Convenio COA;
Elemento de Despesa;
3.390.39.00 - Outros serviços terceiros - Pessoa Jurídica;
3.390.30.00 - Material de Consumo.

CLÁUSULA SETlMA • DA FISCALIZAÇÃO:

7. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelos Secretários Municipais da respectiva
pasta onde os serviços serão prestados ou por quaisquer servidores indicados para tal finalidade.

7.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

7.2. O licitante venC"..edor,sempre que exigido, deverá apresentar ao contratante a lista de veiculos
disponibilizados, anexando 05 respectivos documentos, bem como os dos motoristas de cada veIculo,
também apresentando as respectivas CNH's, quando for o caso. I!-
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C~ONS, IOIó\.UVL~I~.:"" Praça Rui Barbosa, nr339, Centro:- CEP: 45.360 000 _ Maracás _ Bahia
" _ ... Fonelfa;c: (73) 3533-2739 - consorclodovale@hotmatl.com,.

7.3. O contratante, a qualquer tempo, poders determinar a imediata substituição de veiculos que se
apresentem inadequados para a execução do SE:ll"viço, bem como em desconfonnidade com as normas
legais e regulamentares de trânsito.

7.4. O contratante poderá determinar a substituição de motorista que apresente comportamento
inadequado ou incompatível com a execução do objeto do contrato.

7.5. A administração poderá exigir, a qualquer tempo, a apresentação de regularidade individual dos
empregados na execução dos serviços perante o FGTS e INSS.

CLÁUSULA OITAVA. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES:
8.1. - DO CONTRATADO:

8.1.1. Fornecer o serviço contratado nos tennos exigidos no edital, termo de referência e demais
.1". condições'estabelecidas na legislação e regulamentações.

8.1.2. Ter sob vínculo empregatício exclusivo seus empregados, mantendo em dia todos os encargos e
obrigações,previstas na legislação social e trabalhista em vigor.

8.1.3. Fornecer relaÇão de motoristas, com as respectivas CNH's, quando for o caso.

8.1.4. Sempre informar sobre substituição de motoristas prestadores diretos do serviço.

8.1.5. Fazer com que seus motoristas cumpram rigorosamente os procedimentos constantes das Leis de
Transito, quando for o caso.

8.1.6. Adotar as providências e assumir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes
do trabalho, quando, em ocorrência de espécIe, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos
serviços ou na conexão com eles.

I
8.1.7. Exercer rígido controle com relação à validade da CNH de cada motorista, verificando se pertence à
categoria compatível com os serviços contratados, bem como manter regularizada a documentação dosI veículos.

-"1.1.8. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive salários de

I pessoal, alimentação e transporte, bem como tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias preveem e
demais exigências legais para o exercício da atividade objeto deste Termo de Referência.I

8.1.9. Fomecer comprovação de regularidade com FGTS e previdenciária de cada um dos motoristas que
prestem o serviço à administração.

8.1.10. Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações fonnuladas.

8.1.11. Substituir, em até 02 (duas) horas, qualquer veículo que, a juizo do usuário, não esteja em
perfeitas condições de utilização em serviço, nem dentro da categoria solicitada.

8.1.12. Prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam,
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços.

8.1.13. Em caso de pane de algum veiculo, efetuar, de imediato, a substituição, por outro com as mesmas
especificações_

8.1.14. Não transferir a outrem a execução do objeto licitado, sem prévia e
contratante.
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CONSORCIO VALE DO JIQUIRICÁ 000501
CNPJ 16 163.78910001-67 .

Praça Rui Barbosa, n' 339. Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
Fonelfax: (73) 3533-2739 - £9nsorciodovale@hotmail.com

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2015.

II - Re9ência Legal:

ILei Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/2006 e subsidiaria,,:,ente a lei 8.666/93
11- Órgão Interessado/ Setor: CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇA .

--------------------.-1
.111- MODALIDADE: Pregão Presencial n' 001120151 IV - Processo Administrativo n'. 005/2015 !
Iv-Tipode Licitação:Menor Preçoglobal VI - FormadeExecução: ---l
I . Conforme necessidade da administração. 1

- i
,."" - Critêrio de julgamento: Menor Preço Global. Custo de reprodução R$: 50,00 (cinquenta reais). i

~------ ------4
i VIll - OBJETO: Locação de veiculas para execução do convenio 023/2015, celebrado entre o Estado da 1
IBahia através ,:a Coordenação de Dese:1\'olvimento Agrário - COA a o Consórcio Vala do Jrqu:f\i;:ã, ~
! conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas neste edital e no termo de referênci2. ~
ISendo que o combustível, lubrificantes e pneus serão por conta da ccn!ratante. 1

[IX - Local e data paía o Recebimento das Propostas, documentos relativos à habilitação e inicío -da:
_~"~rtl)r~dos e!""velo~es; :IData: 18/0112015 :
!Horário: 08hs30mir: ;
! Lo:a[: Sala de Reuniões da Comissão de licitação, situado na Rua: José de Moura Medrado, s!n, Bairro:
Jiquiricá, Maracás - Bahia. 1

-----X. Dotação orçamentária:
!Órgão 001 - Consórcio Vale do Jiquiriçá

, !Unidade Orçamentaria: 001.
" -.. "roleto Atividade: 1003 - Gestão das Ações do Convenio COA;
~Eleme;:to de Despesa; 1
f 3.390,39.00 - Outros serviços terceiros _. Pessoa Jurídica. I

13.390.30.QO - Material de Consumo _ J
iXI. Prazo de Vigência do Contrato: !XII - Capital Minimo" ou Patrimônio-L-íq-u-ido Mínimo-Exigido: I

L-.___ 12 meses. I 10% ~_ovalor da proposta
IX!!. Loca!, horário e meio de ccmunicação para esclarecimentos sobre este Edital: ~--"--'l
.As informações e esclarecimentos necessários ao perfeIto conhecimento do objeto desta licitação serão:
prestados pelo pregoeiro e sua equipe de apoio, diariamente. das C8hOOmin às 12hOOmin, na Sala de í,
Reunião da Comissão de Licitações do Consórcio Vale do Jiquiriçá, situado na Rua: José de Moura!
iMedrado, s/n, Bairro Jiquíricá, Maracás - Bahia. !
I ------------ . -----J
i Pregoeiro responsável: i
i Publicações: IMAP. !
j Adilson de S. Santos '
I Pregoeiro Oficial
i . ~_ortar~n°~].í20_'_5 _
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~~--.------. . ------------- ---_.-----_._---------- .•.;P'I I CONSÓRCIO VALE DOJIQUIRIÇA 000582I CONlÓRClOWEOOlQJllÇA CNPJ 18.163.789/0001-67
'I ill.-..l'iW--.B Praça Rui Barbosa, nO339, Centro - CEP: 45.360000 - Maracãs - Bahia~W." Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmaiLcom

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2015.

1 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Locação de veiculas para execução do convênio 023/2015. celebrado entre o Estado da Bahia através da
Coordenação de Desenvolvimento A9rário - CDA e o Consórcio Vale do Jiquiriçã, conforme
especificações, quanlidades e condições estabelecidas neste edttal e no lermo de referência. Sendo que o
combustível, lubrificantes e pneus serão por conta da contratante.

2 - DAS CONDiÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Somente poderão participar do presente Pregão Presenciais empresas interessadas que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste edital, bem como realizar vistoria

,.-., técnica tomando conhecimento das linhas, através de proprietário, sócio ou representante legal, obtendo
sob sua responsabilidade, todas as informações julgadas necessárias, com o objetivo de elaborar a
proposta para a execução dos serviços. devendo ser juntado o Atestado de Visita (fornecido pelo
Cons6rcio Vale do Jiquiriçá - Setor de Transporte), devendo ser apresentado juntamente com a
documentação para CREDENCIAMENTO. E ainda. que contiverem no seu ramo de atividade, inseridas no
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, o objeto constante do Termo de
Referência. Anexo I deste edital.
2.1.1 - Comprovante de GARANTIADE PROPOSTA,na forma prevista no inciso 111 do artigo 31 da Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alterações, na importãncia de 2% (dois por cento) do valor global estimado do
Objeto desta LicitaçAo é de RS: 440.000,00 (Quatrocentos e quarenta mil reais) através de depósito
bancário em nome do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável do Vale do Jiauirica, inscrito sob CN?J
de nO 18.163.789/0001-.67 - Banco do Brasil, Conta nO: 247324 e Agência nO: 0946-6.
a) O comprovante de deposito bancário deverá ser identificado em nome da empresa participante;
:b) A garantia dos Proponentes serão devolvidas após a homologação do certame licilatório, dentro de I

,cinco dias seguintes ao requerimento do interessado;
L..;.c) A 9arantia deverá ser deposttada até dia 14 de janeiro de 2016, antes da data marcada para a
.-<!ntrega dos envelopes, sendo emitido contra-recibo, que deverá constar no envelope de Habilitaçêio;
d) A garantia para licitar poderá ser substituída a critério do Contratante em garantia de execução
contratual, para assinatura do contrato, ra importância de 5% (cinco por cento) do valor contratual; com
,fulcro no art. 56 S 2°, da Lei Federal 8.666/93:
2.2. - O atestado de visita técnica será fomecido pelo Secretário Executivo do Consórcio Vale do Jiquiriçá
deverá certificar que a empresa interessada realizou visita e levantamento necessário em todas 2S áreas
onde serão desenvolvidos os serviços, conforme exigência do objeto licitado indicado no termo de
referência. A visita técnica será realizada até dia 14 de janeiro de 2016. com inicio és 08:00 horas saindo
da sede do Consórcio em destino aos locais as serem vistoriados, (Anexo X - Modelo de Atestado).
2.2.1. - O agendamento para a realização de visita técnica será feito na Sede do Cons6rcio Vale d~
Jiquiriçã ou pelo telefone (73) 3533-2739, até 03 (três) dias úteis anteriores ã data desi9nada para I

recebimento das propostas, observando que quaisquer custos com deslocamento serão por conta dac;
interessadas.
2.3. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes. pessoas jurídicas, que:
a) detenham atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregão;
b) atendam aos requisitos mlnimos de c1assificaçao das propostas exigidos no edital;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste edital. apresenta
termos e formas aqui previstas.
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇA nOn~i03
CNPJ 18.163.789/0001-67

Praça Rui Barbosa, nO339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com

-1'> __ • • _

"P" I
COIl5ÓRCKJ~1i ~ ~

\-Vl•.
2.4. Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas temporariamente de
participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as declaradas inidôneas, na forma das leis e
regulamentos citados neste Edital.
2.5. Não serão admitidas empresas que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concurso de credores, em dissolução, em liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras,
coligadas ou subsidiárias entre si.
2.6. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta licitação e da
contratar com a Administração Pública a pessoa jurldica constitulda por membros de sociedade que, em
data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da
empresa punida.

i 2.7. É vedado ao agente poHtico e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição,
~ celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob

pena de nulidade, ressatvadas as exceções legais previstas em leI.

3 - DO PROCEDIMENTO L1CITATÓRIO:
O procedimento Ucitat6rio obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nO.10.520, de 17 de julho de
2002, Lei Complementar nO.123/2006 e subsidiariamente a Lei Federal nO.8.666, de 21 de junho de 1993

4 - DO CREDENCIAMENTO:
4.1. - O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a
responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo
a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. (modelo de procuração particular ~Anexo IV).

4.1.1 - Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um
deles poderá representar apenas uma credenciada.

. 4.2. - O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público, cem
!.-..fjnalidade especifica de participar do Pregão Presenciai N° 001/2015, acompanhada do estatuto Oll

contrato social e Carteira de Identidade ou outro documentos equivalente dos sócios da empresa,
atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os- demais atos
pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no Qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, também Prov2
de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica (CNPJ).

4.2.1 - Atestado de Vistoria Técnica (Anexo X).

4.2.2 - Comprovante de pagamento da GARANTIA DE PROPOSTA, na forma prevista no inciso 111do artigo
31 da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações, na importância de 2% (dois por cento) do valor 910bal
estimado do item 2.1.1.
4.2.3 - O comprovante de deposito bancário deverá ser identificado em nome da empresa participante.

4.3. - Para fins de credenciamento e apresentação de píOposta será exigido do licitante comprovação de
propriedade de, no mini mo, 1/3 (um terço), dos veículos constantes do termo referência, sendo que r:es~a
margem o licitante deverá comprovar a propriedade de veículos das três categorias consta~s termo
referência.

-,
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇA OU0504
CNPJ18.163.789/0001-67

Praça Rui Barbosa. nO339, Centro - CEP: 45.360 000 - MaraCás - Bahia
Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos imPedimentos
previstos nos incisos 90 ~ 4° do Artigo 3° da Lei Complementar nO 123/06, conforme modelo
constante do ~~QWii.

4.7. A ausência do credenciamento no momento oportuno gera a preclusão do direito de participar da fase
de lances. A ausência da declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitação, fora dos envelopes, implica na ,impossibilidade de parti~pação do certame. ,A ausência da
documentação de comprovação da condição de ME ou EPp' no momento oportuno gera a preclusão do

. .
direito de pleitear e usufruir dos beneficios da Lei Complementar 123/2006.

4.8. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta, nos termos da legislação
citada e deste edital.

4.4.• Apenas sérá admitido como prova de pro~riedade, o .Certificado de Registro do Veículo. CRV ou '
Xerox deste, devidamente autenticada em cartó~o. .1
4.5. Ap6s o credenciamento, os licitantes deverão entregar :ao pregoeiro a Declaração dando ciência de !
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (e:Õ~~õ~Vi:'destéf~édhà!),os envelopes da i
proposta de preços (Envelope A) e d~=,documentos dê habilitação (Envelope B), conforme abaixo, não !
sendo mais aceitas novas propostas.

4.6. Após o credenciamento dos licitantes, ,as empresas que s~ apresentarem como ME (Microempresa)
ou EPP (Empresa de -Pequeno Porte) devem comprovar o referido enquadramento, apresentando,

, '., . ", . ,

também em separadõ de qualquer envelope: os seguintes documentos:. .
a) Declaração finnada pelo técnico -responsável devidamente rE!gistradono CRC (Consell)o Regional !

de Contabilidade); de que a mésma,'se enquadra -nos:lerm'os da Lei 123/06 ria condição de
. . . ' ""~---" •.....••~Microempresa ou de Empresa de Pequeno. Porte, ,confonne modelo- constante no ,~~~9jV.l;

(deverão vir acompanhado da Declaracão .de Habilitação Profissional - OHP do Contador da :,
empresa): I

,
I

i

I
I
I
I
i
I,,,
I
i ",

5. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: .1 ..
5.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, i~devassàvel e rubricado em to"etas- I
as páginas pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário e identificada come Propústa de 1
Preços, endereçada ao Pregoeiro, nos termos do indicado no item 4.5 deste edital. !
5.2. A proposta deverá: ser redigida em Hngua portuguesa, datilografada ou impress.a.tJ;rocesso
eletrônico em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, sssi" e com

'''- :..> ,.... •carimbo da empresa, podendo ser apresentada conforme o modelo do ~:rje~~:r~I~deste édit devendo,
. . Pãgina4de33 .
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em qualquer hipótese, ser observadas rigorosamente as especificações constantes do Termo de
Referência - Anexo I deste Edital.

5.3 A proposta deverá ievar em conta lodos os custos diretos e indiretos para a execução do objeto da
licitação, sendo que quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer
titulo.

5.4. Não serão admitidas propostas alternativas, condicionadas ou parciais.

5.5. A proposta deverá apresentar o preço para a quantidade unitária e total demandada descrita nos
anexos. deste edital, expresso em real, com apenas duas casas decimais. Ocorrendo divergência entre c
preço ~malgarismo e o -expresso por extenso. será levado em conta este último.

~~ 5.5. Não serão aceitas propostas que contenham ofertas e vantagens não previstas neste Edita!, ou que
?lstejall1 em désacordo com a's especificações aqui existentes.

5.6. O prazo mínimo de validade comercial da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data de apresentação da mesma. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura da sessão.
pública deste pregão, sem convocação para assinatura do contrato, ficam as licitantes liberadas dos
compromissos assumidos, salvo manifestação em ~ontrárjo.

5.7. Serão desclassificadas as propostas Que não atenderem às condições e exigências deste
Instrumento ou que consignarem preços manifestamente inexequiveis.

6. DA HABIUTACÃO:

6.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B - HABILITAÇÃO a documentação indicada abaixo, que
poderá ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original paia ser
autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, no qual possam ss!"
identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão

I Habilitação, nos termos do item 4.5 deste edital, podendo o Pregoeiro, antes da homologação, solicitar a i
,.'...•.•...:ocumentação original para verificação.

I
I1

6.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados:

6.2.1. A HABILITAÇÃO JURíDICA:

I, a) Carteira de Identidade ou outro documento de identificação que contenha foto dos sócios da

I
empresa:

b) Registro comercial, no caso de Licitante individual;,
I c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado, em
I se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da
i documentação de eleição dos seus administradores;

I
I d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em

exerclcio;
] e) Decreto de autorização, em se tratando de Licitante ou sociedade estrangeira em funcionamento !
t no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo .órgão competente,
j quando a atividade assim o exigir.

f) Certidão simplificada da junta comercial destacando o objeto social que atenda ao forn c!mento do
objeto licitado.
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6.2.2. A REGULARIDADE FiSCAL E TRABALHlSTA: será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicflio ou sede
do Iícitante;

d} Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da
Certidão Negativa de DébitoslCND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante a apresentação do certificado de Regularidade do FTGS/CRF;

e} ~rova de inexistência .de débito~ inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa (CNOn.

f) Alvará- para Localização e funcionamento atualizado;
g) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa;
h) Apresentar prova de situação regular junto a Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS).

6.2.2.1. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 14/12/2006.

a} As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e
favorecido previsto na Lei Complementar nO 123/2006, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscai, será assegurado
o prazo de 2 (dais) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 10.520/2002,
especialmente a definida no art. 7°, e neste edital.

6.2.3. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA sera comprovada medíante a apresentação dos
seguintes documentos:

I

L

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerCICSQsodal (2014), que
deverão trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do
contador ou de outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade;

b) Em substituição ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis, as empresas com
menos de um ano de atividade poderão apresentar apenas Demonstrativos
Receita/Despesa ou faturamento mês a mês, do último exercício.

c) O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis deverão vir acompanhado da Declaração I

de Habilitação Profissional - DHP, fornecido pelo conselho Regional de Coi" bBidade em
nome do Contabilista responsável pela confecção do documento
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d) Comprovação de Capital Social ou património líquido mínimo, igualou superior a 10% (dez
por cento), do valor da proposta que a licitante apresentará.

e) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica:

f) CertIdão negativa de Protesto de Títulos, expedida a menos de 30 dias da abertura da
Proposta.

g) A não apresentação de quaisquer documentos de habilitação, item 06, importará na
imediata inabilitação da licitante.

6.2.4. Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, através
da apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no quadro da empresa conforme o
modelo do Anexo VIII.

3.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Declaração do licitante de que tomou conhecImento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo
IX;
b) Comprovação de aptidão da Empresa de desempenho de atividade pertinente ou equivalente
compatível com o objeto da presente liCItação, atraI/és de no mínimo 2 (dois) atestado de
capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito .público, com firma reconhecida.
c) Atestado de Capacidade Técnica deve ser com Papel Timbrado da empresa que atesta os serviços
Número do CNPJ, Endereço, nO,Bairro, Cidade, CEP, E-mail e telefone de contato.
d) Comprovação que a licitante possui em seu quadro funcional, profissional inscrito no conselho i
regional de administração admitindo-se como prova contrato social, no caso de sócio, ou contrato de
prestação de serviços com firma reconhecida para prestador de serviço.
e) Comprovação, através de contrato de locação ou certidão de propriedade, de imóvel onde funcione
ou funcionará a garagem da empresa, na sede da licitante. Em caso de contrato de locação, este
deverá vir com firma reconhecida.
f) Certidão de Registro Cadastral emitido pela AGERBA, que comprove que a empresa tem
autorização da transportar_

6.2.6. A inobservância de quaisquer exígências dos subitens do ítem 6.2 será motivo de inabilitação da
empresa licitante.

7. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO:

7.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

7.2. Se houver discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, serão considerados os
valores por extenso.

7.3. Será imediatamente desclassificada qualquer proposta de preço parcial, incompleta ou em
desconformidade com a lei ou com qualquer cláusula deste edital.

7.4. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço por lote e aquelas que tenham apresentado
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, ou na
impossibilidade de obter pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecion~das as
melhores propostas subsequentes à de menor preço, quaisquer que sejam os preços Oflreô os. até o
máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais.
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7.5. No caso de empate entre duas ou mais prcpostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em
condições de igualdade para a etapa competitiva de 13nces verbais.

7.6. Havendo apenas uma proposta e desde qUê atenda a todas as condições do edital, e estando o seu
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar,
visando obter preço melhor.

7.7. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão
do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo nao superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento
de novas propostas.

I
I
t 8. FASE DE LANCES VERBAIS: ,

I 8.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro fará a divulgação, convocando os prC!Ponen~espara
.l...,\apresentarem'l~nces verbai~, ~ <?o'm~ç8r'do autor da proposta sel~cionada de "maior preço e seguido dos

demais, de fonna sucessiva e distinta em ordem decrescente. .

rp-'---,.-.I--.-.---.~~~~~R~I~.~A~~~~~I~-U-IRIÇ-~--"'-000508- "i

II

C~ONSÓIICíOlAlf~DO~ CNPJ 18.163.78910001.-67
Praça Rui Barbosa, nO339, Centro - CE?: 45.360 000 - Mar"cás - Bahia
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. ,
I

8.1.1. No caso de licitantes empata~os, será definida a ordem de lances através de sorteio.

8.2. Somente serão admitidos lances verbais e.ujos valores se .situem abaixo do menor valor já ofertado,
podendo o pregoeiro estabelecer e alterar a variação mfnima entre os lances, no interesss do andamento
do pregão.

I 8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do
I licitante da e~apa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para

I efeito de ordenação das propostas.

8.4. Caso não realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a propnsta escrita de menorI preço e o valor estimado para a contratação.

~

.5. Sendo aceitável a oferta, será verfficado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio o atendimento das
condições habilitat6rias deste licitante, com base na documentação apresentada. . .

, 8.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o propone.nte vencedor,
.sendo-Ihe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro, com a posterior homologação do resultado pela
autoridade superior.

8.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Editai, oPregoeiro
examinara as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma propo~tê:l que
atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente àeclarado vencedor e a ele adjudicado Q

objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

8.7.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das
propostas, nos termos de pesquisa realizada pelo Cons6rcio, que será juntada aos autos por ocasião do
julgamento.

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e
seus anexos elou propuserem preços inexequiveis ou siJperfaturados para o Cons6rcio, assim
considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto 'do
contrato.

8.9. Em caso de empate, sera assegurado, nos termos da Lei Complementar nO. 12312006, a preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno parte beneficiárias do i"e9ime[' erenciado
e favorecido, nos termos que segue:

Pagina 8 de 33

----_.~--~------_ ..._._------ --_._-_._-- ~-_..-

Ref.1698550-56

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

1O
T

Y
Z

M
Z

A
2



000509
.'. o_o. - . .~_, ., .. •• .~'_'_.

Co;~S6RCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ
CNPJ 18.163789!0001 ..67

Praça Rui Barbosa. n" 339. Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
Fone/tax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@holmail.com

~- --"~. __._---- -------_._--~_..._....,_ ..,_ ..~....,a" I
CONSÓRCIO \I"!£ DO lGUlll:ÇA

~"J
8.9.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam até 5% (cin~o por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.9.2. Nesta hipótese, microempresa cu empresa de pequeno perte mais bem classificada será convocada
para apresentar nova proposta no prazo má>:.irnode 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances,
sob pena de preclusão, situação em Que sêrá adjudicado em seu favor o objeto licitado.

8.9.3. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes que estejam
presentes na sessão e deverá ocorrer após o encerramento dos lances.

8.9.4. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada
por niicroempresa ou-empresa de pequeno porte.. , :. . - .

; 8.10. O pregoeiro, antes de anunciar a proposta vencedora, poderá desclassificar o licitante que
i comprovadamente tenha descumprido contrato com qualquer ente público no que dii respeito a prazo de

r'----. ~ntrega e especifi,caç~es do produto.

! 8.11. Da reunião, lavrar-se.á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e
I que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.
ji 8.12. Os envelopes com os udocumentos de habilitação" das liCitantes que participarem da fase de lances
i ficarão retidos até que seja firmado o contrato com a licitante vencedora.,
I 8.12.1. Se quando da abertura de quaisquer destes envelopes alguma certidão ou documento não estiver
! mais em prazo de validade, será facultada a sua substituição pel.s interessada, sob pena de inabilitação.

8.13. No caso de a'sessão do Pregão. em situação excepCional, vir a ser suspensa antes de cumpridas
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das licitantes, na 'sessão marcada para o prosseguimento
dos trabalhos.

I 8.14. Após os lances verbais, a empresa vencedora deverá apresentar nova proposta, levando em conta o
! lance final, no prazo de três dias úteis, sob pena de decair ao direito de fornecimento.,
\--':.14.1. Na reformulação da proposta, deverá o licitante distribuir a diferença entre a proposta inicial e a
I proposta vencedora de forma equânime entre todos os itens.

9. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES.

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

9.2. Caberá ao.Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

9.3. Acolhida a petição contra o ata convocatório, será designada nova data para realização do certame.

9.4. Declarado o licitante vencedor, Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três)
dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do ténnino do prazo do
recorrente.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do pregoeiro
importará na decadência do direito de recurso e consequentemente a adjudicação do objeto d~- ação ae
licitante vencedor.
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11. ,." I COW(l,ON' Ip~JC1'08 V16A3L7E89D/OooJO'1Q6U7IRIÇÁ 000510
I CQNSORc. 10 \$.lf. DO.. , I.,QIJ!~ÇA... ,- .. -L __.._~\f__--S' Praça Rui Barbosa, n° 339, Centro - CEP: 45.360 000- Maracás - Bahia
j ~.f.mll~f~Fone/fax: (73) 35~3-2739 - çonsorciodovBíe@hotmail.com

9.6. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis a
instrução e o encaminhamento dos recursos à autolidade superior.

9.7. A autoridade superior do órgão promoto~ do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir
o recurso.

9.8. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

9.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. As decisões e demais atos referentes ao procedimento serão publicados no Diário Oficial do
Município, send,? facultativa a comunicação pessoal.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
t

~~ 10.1. Não, havendo a manifestação de recurso ou não sendo apresentadas as suas razões, o pregoeiro
adjudicará ° objeto da licitação à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela
autoridade superior.

10.2. Decididos os ~ecursos eventualmente interpostos, e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, homologando, em
seguida, o procedimento licitatorio.

10.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito a assinatura do
contrato.

11. DO CONTRATO:

11.1. O adjudicatário será convocado, mediante publicação no diário ou, facultativamente, por escrito ou
qualquer meio eletrônico, para assinar O CONTRATO, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, sob pena

:

1,: de decaií do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02 e
neste edita1.

-":1.2. Como condição para assinatura do contrato o licitante vencedor deverá manter todas as condições
! de habilrtação.
I
I 11.3. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário
: com poderes expressos.

i 1.4. O licitante vencedor deverá apresentar, no ato de assinatura do contrato, a lista de veículos
disponibilizados para a prestação dos serviços, anexando os respectivos documentos, bem come a
relação de mo~oristas vinculados à prestação dos serviços.

11.5. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, é facultado ao Consórcio, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação
pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação.
bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação.

11.6. A licitante ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ata de registro de
preço, na forma prevista na Lei Federal n. 8.666/93.

11.7. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre ales
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b) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar cem a União, com
órgãos e entidades do Estado da Bahia e dos demais estados da federação, com o Distrito Federal e
Municípios por prazo de até 05(cinco) anos;

8.1.23. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços.

8.1.24, Outras obrigações decorrentes da legislação ou decorrentes do edital ou termo de referência.

8.1.25 - ~econhecer os direitos da administração em caso de rescisão contratual.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:

9. O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas deste contrato ou do respectivo edita!,
sem justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará o licitante ou o contratado
às seguintes sanções previstas nas Leis nQ

• 10.520/02 e Lei nl). 8.666/93, bem como no edi~al, garantida a
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

a) Advertência;

~----~---~-~_._- --, •.~----~------ - - --~--_ •.+-.-. __ .~-_._----~-, ..._._--~._- --------------,....
;\i' '"'j

I ,.., I I CONi>ÓRCIOVALEDOJIQUIRIÇÁ OlJn~'i2.4:
I CONSORcKJ\l\lEDO~.,. A . • CNPJ 18.163.789/0001.67 ..i lriL._ ...'&iIr' Praça RUIBarbosa, ,," 339. Centro - CEPo45.360 000 - Maracas - Bahiai ~ .~' _:, Fonelfax: (73) '3533-2739 ~~1ªorcíodo\la!e@hotmail.com

8.1.15.Substituir, sempre que exigido pelo ccrrtratante, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou
comportamento seja julgado prejudicial, Inconveniente ou insatisfatório à disciplina do Órgão ou ao
interesse do Serviço Público.

8.1.16. Indicar um representante, sp.m ônus para o contratante, para responder perante este.

8.1.17. Manter os veículos com seguro total, sem franquia para a contratante.

8.1.18. Responsabilizar-se pelas intervenções períódicas de manutenção do veículo, salvo quando
i expressamente for assumida pela municipalidade, conforme termo de referência.
!I 8.1.19. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
i na licitação.

i 8.1.20. Assumir integrai responsabili~ade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros,
: ~decorrentes de -sua culpa, dolo ou, ineficiência na execução dos serviços abjeto da presente licitação,
~ :sentando,' asshn, a contratante de quaisquer reclamações q~e possam surgir consequentemente ao

contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados. ou ressarcir as despesas deles
resultantes.

8.1.21. Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência
e oportunidade do Municlpio.

8.1.22. Agir com responsabilidade social.

i

II
8.2 - DA CONTRATANTE:

I 8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Clausula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do
! presente Contrato na integralidade dos seus termos;
,~
: '1.2.2. A fiscalização da execução dos serviços será realizada por pessoas indicada pela municipalidade e
I pelas secretarios municipais.

~ 8.2.3. Outras decorrentes da lei, do edital ou do termo de referência.

I

I
I

c) ~ulta de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de reCUSldiUdiCêltáriO em I

assinar o contrato ou não manutenção da proposta, dentro do prazo estabelecido no . ;
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ
CNPj 18.163i8910001-67

Praça Rui Barhosa, n' 339, Cenlro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
Fone/fax: (73) 3533-'2:739 - consorcindo.yale@hotmail.com

9.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no edital, ficará sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1. Pelo atraso injustificado na entrega do objeto do contrato:

a) em até 10 dias, multa de 0,5% sobre o valor do contrato;

b) superior a 10 dias, multa de 1% sobre o valor do contrato, caso não haja rescisão contratual;

.1 9.1.2. Pela inexecução do ajuste:

I
a) se a inexecução for parcial, multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do
contrato;

10.1 Nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei 8.666/93, a administração poderá
rescindir unilateralmente o contrato administrativo.

--'10.2. Ocorrendo a rescisão nos termos do item 10.1, sem prejuízo de outras sanções dispostas nesteI contrato e na lei, a administração, por ato próprio, poderá adotar as seguintes consequências:

J:'i a) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados à Administração;

b) ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato;

I. 10.3. Nas hipóteses de rescisão prevista nos itens anteriores não cabe ao Contratado direito a qualquer
indenização.

artigos 77 e 78 da lei 8.666193 e na lei

CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÃO
10. O contrato será rescindido nas hipóteses previstas nos
10.52012002.

b) se a inexecução for total, multa de 10% sobre. o valor global atualiz~do do cot:ltrato.

9,2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
I se do valor da Fatura Mensal ou descontada da garantia prestada, e, não sendo suficiente, o valor poderá
- ""'ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.

I 9.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

9.4. As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme edital e legislação.

i9.5. Na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contrato, I
a administração poderá ocupar provisoriamente bens móveis" imóveis, pessoal e serviços vinculados ao l
objeto do contrato. !,

I

I
I,
i
i

I,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURíDICO:
11. Este contrato será regido de acordo as disposições das Leis Federais nO. 10.520, de 17 de julho de
2002: n'. 8.666: de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. ,/2
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL: p.
12.1. Para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações deste contrato e do respectivo edita!, o Contratante
exigirá da contratada a prestação de ~garantia de contrato", de acordo com o art, 56, ~ 1°, da Lei nO
8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato,

12,1.2, A garantia referida nesta cláusula terá seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato.
Página 25 de 33
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I .-, I I CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÁ 110Mi26 I
I CONlÓl!:IO\l\lEDOIQlJJRlÇA CNPJ 18.163.789/0001-67 I
~. MW Praça Rui Barnasa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia

, Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@holmail.com
.. '- ~'

12.2. A garantia contratual deverá ser prest3da no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da
data de assinatura do contrato a ser firmado.

12.3. A garantia deverá ser integralizada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos
quaisquer valeres ou houver alteração do valor contratual.

12.4. Se o valor da garantia for utilizado corno pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada
pelo contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:

13. Fica eleito o Foro da Comarca de Maracás, Bahia para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

teor e formaE, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

12.5. A garantia prestada somente será liberada ou restituída após o término da vigência deste contrato,
mediante requerimento-da contratada.

,
12.6. A perda da garantia em favor do contratante, por inadimplemento das obrigações contratuais

J firmadas, far-se--á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e das,
''-'''demais sanç~s previstas no edital e neste contrato.

I

I Maracás - Bahia, de de 2016.

I CONTRATANTE

L

I "",M'mo

I- Testemunhas:I CPF. -----------

CPF

PARECER JURlDICO.

Esta Minuta de Contrato obedece aos requisitos
legais e atende a todas as formalidades exigidas pela
lei 6.666/1993 e 10.520/2002, estando de acordo
com as respecüvas disposições legais, motivo pelos
quais a Aprovamos, nos termos do par. Unico do

i anigo3: leide licit::::

adoL- OAB

J.
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ANEXON

MODELO DE PROCURAÇÃO

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial n' 001/2015
Processo Administrativo n° 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

l--'.,-.\.travésdo pre,sente ,jnstr~mehto, nomeamos e constituímos oCa} Senhor(a) , (nacionalidade,
estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nO , expedido pela , devidamente
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nO , residente à rua ,
nO , bairro , (cidade e estado), como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes
para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório modalidade Pregão Presencial nO
001/2015, do Consórcio Vale do Jiquiriçá, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de preços,
formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contrarrazoar, assinar contratos, negociar
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.).

jV---------_._-_._------_.-."~'-, .._._..._-"--------------_._------- - -- -----

i ,.." I GOÍ'l~6RCIO VÁLEOO JIQUIRIÇÁ
, CONSÓiIC'O\!\l.EDOIQliI~Ç{; GNpJ 18.163.789/0001-67
I ~~' .IM"" ". Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
i " " .,., Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com

I "''''

Cidade,._---- de Janeiro de 2016 .

I

I

I

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE lEGAL
EASSINATURA (com firma reconhecida)

Página 27 de 33
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ANEXO V

RftZAo SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

. MODELo'UE D~CLARAÇAO DE ATENDIMENTO ÀS.EXIGêNCIA DO EDITAL E HABILITAÇAo

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial nO 00112015
Processo Administrativo nO 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

, ..

~ ,..,-, -I---------~~~~~~CIO:~~~~oJIQUIR;ÇA ----- non~i28"'1
~.-Kl,IAlfH' DO,~. " CNPJ18.163.789/0001-67 'I'" Praça Rui Barbos •. n' 339, Centro - CEPo45.360 000 - Maracás - Bahia

Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorgodovale@hotmaiLcom I
i
!

I
i
I

J--.,

I
I

i

I
I
i
I ,

'--"Qeclaramo.s, sob as ~nas da lei, especialmente em 'face do quanto dlsposto na Lei Federal ri. 8.666193 e lei '
n. 10.520102, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do edital do Pregão !
Presencial n° 00112015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, Estado da Bahia, cientes das sanções factíveis de i

serem aplicadas. I
,

_____ , __ o de Janéiro de 2016. I

!
i
I

1
I

I
I
I
!
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Ao
Consórcio Vale do Jlquiriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de licitação
Modalidade: Pregão Presencial n' 001/2015
Processo Administrativo nO 005/2015
Tipo de Lic~ação: Menor Preço Global.

ANEXO VI

. MODELO OE DECLARACÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP

I .
'--\')eclaro para os devidos fins e a quem possa interessar que a -empresa __ " inscrita no Cadastro de
! Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nO __ s.e enquadra como (MICRO EMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE), nos termos da Lei Compiementar 123/06.

Maracás I Bahia, __ de Janeiro de 2016.

Nome do Contador
CPF:

CRC nO:

I Obs: Deverão vir acompanhado da Declaracã.o de Habilitacão Profissional- OH? do Contador da empresa
;-,

i.
i
i
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I CONSÚllClOIAlEDOlOlM.,A CNPJ 18.163.789/0001-67 .. I
I \s~,,:~j~"~~~~r:x~i(~~;~1o;:1_~;~~~'2,;~~~i;~9~ie~~~t~~~,o~~aracas - Bahia I

I

1 ~~nS6rcio Vale do Jiquiriçá - Bahia I"

Ale: Comissão Permanente de Licitaçao
Modalidade: Pregão Presencial n' 001/2015 I

! Processo Administrativo n° 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

ANEXO VII

MODELO DE D,ªCLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

/-"""'")8claro para os devidos fins,. e sob as penas da lei, especialmente para fins de participação no Pregão
Presencial nO 001/2015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, a quem possa interessar, que sobre a empresa
__ , inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° não recai
nenhum dos impedimentos prev\stos n05 incisos do ~ 4° do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06.

_______ de Janeiro de 2016,

RAZÃo SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

I~
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Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de licitação
Modalidade: Pregão Presencial nO 001/2015
Processo Administrativo n° 00512015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

~------------------- ---------------- -------------------------",.

I-p.,I I CONSÓRCIO VALE DOJIQUIRIÇA nnn~i31I CONSóRCIO\l\lEDOlaJ;<IÇA CNPJ 18_163_789/0001-67. L-U_-À~Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - BahiaI ~~~ Fonelfax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com

I

ANEXO VIII

MODELO OE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO

--'t)eclaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7° da
1'- Constituição Federal, para os fins do disposto Lei 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em
I trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

( ) nem menor de 16 anos.

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 anos.

_____ , __ de Janeiro de 2016.

I

1 __ -

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

Página 31 de 33

~--------------_._--_._~-------------------_._-----

Ref.1698550-66

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

1O
T

Y
Z

M
Z

A
2

mailto:consorciodovale@hotmail.com


i}------.------ - -----------.------ ---....-.--------------.--. --~------ ..----._ .. - .

I ,." I CONSORCIO VALE DO JIQUIRIÇA nnn~'i:32 -:
CONSORaoWEDO~ CNPJ 18.163.789/0001-67

~

~ Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia,~l.'l;i' Fone/fax: (73) 3533-2739 - çonsorciodovale@hotmail.com
Wl. _ "'""~'

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
Ale: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial nO 001/2015
Processo Administrativo nO 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

II ANEXO IX

IMODELO DE DECLARACÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DOS LOCAIS DE CUMPRIMENTO DO OBJETO
1 DA LICITAÇÃO .

L
'1- - Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 8,666193 e Lei
n. 10.520102, que lomamos conhecimento de todas as infonnaç6es ne:;essárias à execução do objeto do

I
I Pregão Presencial nO 001/2015, principalmente no que se refere aos locais, trechos, obrigações. garantias e
condições par:aa prestação do s~rvjçoobjeto da licitação.

_______ d.e Janeiro de 2016.

RAZÃo SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

I -

I

I
i

I
I

L ~~~~~:_32_de._33. _
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i ,.." I CONs6RCIOV~L!DOJIQUIRIÇÁ 000533',

CONSóRCKJWfDOfiamllÇA CNPJ i8.16~.,8910001-67L_U_ ..JI Praça Rui Barbosa, n' 339, Centro - CEP: 45.360 000 - Maracás - Bahia
~.~ Fone/fax: (73) 3533-2739 - consorciodovale@hotmail.com

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N' 0112015.

ANEXO X

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins necessários que a empresa , sediada em Rua: , neste
ato representada pelo seu Responsável visltou os locais objeto dos serviços contidos no Edital
do Pregão-oPresencial nO 001/2015, especificamente me relação' ao LOTE(s) tomando
conhecimento de todas as variáveis envolvidas. locais, trechos, qualidade e condições das estradas, ficando
ciente de tudo o quanto é necessário para o perfeito atendimento do exigido no Edital em epígrafe.

-,,_/

, Declara ainda, pelo seu representante perfeitamente credenciado que renuncia a qualquer reclamação
posterior, decorrente de insuficiência de esclarecimentos, dando como bastante e amplamente satisfatórias
todas as informações obtidas no ato.da visita.

Maracás - Bahia. __ de Janeiro de 2016.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

.'-"

I
DIRETORIA DE TRANSPORTE

(NOME E FUNÇÃO)

Página 33 de 33

._-_.__._------- -----.

Ref.1698550-68

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

1O
T

Y
Z

M
Z

A
2

mailto:consorciodovale@hotmail.com


,.,'

o •• "

.:' '.' ---

. non~ir;7.

~~.fm.~'.;;~"J-);

.••.•.••"..."..•.-' ..' :jl
e;b-'~';~.-;

./

Ref.1698550-69

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: C

1O
T

Y
Z

M
Z

A
2



ESTATUTO

~-~~--------=~ ..~
ASSOCIAÇÃO DÓS CnNO(JTORES AUTÔNOMOS 0/<; 000568

TRANSl'OIlTE /~S(;OLAI{ - /\CATK

'- ÁrL I" ASSOCIAÇÃO DOS CONDUTOíu;s AUTÔNOMOS DE
TRANSPORTE ESCOLAR - ACATI':, com sede no municipJO de MardC:l:,; c foro no
mesmo munidpio de Maracás, ES,Lauoda Bahia. ê uma sociedade civil sem fins lucrativos,
Com tempo de duração por prazo indeterminado, tendo por objetivo fundamental a defesa,
administrativa ou judicial, frente a Órgãos púhlicos cf ou privado~, dos direito!; e jnt.cfe:.;;;(~:',

dos condut.orcs c propriel:ános de condução escolar na áreas d<:;abmngcncia dn municípjo
de Mamcás, apoJ3ndo suas legitimas aspirações, tendo numero ilimitado de SÓCllIS, os qlwi~
não respondl:rão suhsidlária ou solidarialllCllle pelas ohrigações contraídas p,da clltidaz1c~.
sendo regida por este Estatuto c demais leis flp!ieáveis. '

Art. l". - Os objetivos gerais da Associ<lção são:

a) Fortalecer a organ17..açàoeconômica, social c política dos condutores c: pll.prietúnr.'::.de condução cscolnr;

0)'" Racionalizar as atividades cconômictls, desenvolvendo formas de conp':mçJo que
ajudem na melhoria da qualidade c no desenvolvimento do transporte eSI;oinr;
c) Defender os direitos dos associados junto ao Poder Públic.{}~
d) Promover ti obtenção de credito e financiamento indiVIdual ('H (;omunitáno para
atender as necessidades dos associados, bem Como executar serviços de apoio <.i(lSmesmos;
e) Administrar, por delegação, contratos, ucordos, convênios especiais, 1anto públicos

wmo privados, para beneficio de seus associados.

Art 3°. - Para a consecução dos seus ()I~jelivo~a associaçllo podcr<í:

a) Celebrar couvGnios, contrair empréstimos, e filiar-se a outras Gmicia,k:i públicas ou
privadas, sem perder sua individualidade e poder de decisão;
b) Adquirir~ construir ou alugar os imóveis necessários as !'iuas instalações admjnistrati\'é].~.
tecnológicas, e outra,,;
c) Manter serviços própnos de a.ssistência médica, dentária, recrealiva, n!ucQciof);ll G
jurldica, constituindo-se, neste particular, em mandat.:lna dos associados no que u'/'. rcspcllü
à ecologia, ao meio ambiente, a ddesa do consumidor, ou, com este mesmo objetivO,
celebrar convênios com qualquer entidade pública ou privada.

Art. 4°. - A Associação dos Condutores Autônomos de Transporte
ACATE, não tem caráter partidário, nem discrimina sexo, raçu, cor ou rdigiã0

Estatu1.o

----------_ .._-~.--_ ..- .._ ..._ ... ---- ..._--------
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n) {)h,.,r.;rvar as disposições legais c estatutárias, ()tIO

regularmente tomadas pela Diretoria e ASl'icmbiéia Geral;
b) Colaborar para o alcance dos nbjetiv{)l'i da Associação;
c) Respeitar os compromissos assumidos peja Associação;
d) Comparecer as reuniões c AsscmblCias Gerais, quando COllV(}l.;adO:S;

el COlllr.ihuir. com todos os meios j10:;cu alcílJlCe. para o bom Il~me c fortakcimt:uf<J dni\ssoci<-lç,1o;

t) Mamer l:Jn dia as sua." contribuições c responsabilidades;

!g) Zelar pelo palrimõnio da A.')Sociação.

11) Participar das atividades do trabalho coletivo instituídas pela AssociaçllC".

SEÇÃO !lI
DO DESLIGAMENTO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO

Art. 9°. o. O desligamento dar-se-á a pedido do assocjado, mediante carta dirigida ao
presidente da as~ociação, não podendo ser negada.

Ar!. lU". - A climinaçào SCl'3 aplicada pela Diretoria, ao a.'lsociado que infringir
dtsposiçàu legul 0\1 estatutária, provocando gntve prejuízo momi ou matcriaJ à Associação,
em reunião expressamente convocada para este fim, sendo tàcultada a participação do
aCl1~adopar<l apresentação da sua defesa.

~IO - Oelihemndo a Diretoria pdél dímillaç.io do associado, este deverá ser
flOtiticado por cscrito da dcci:ião oe .sua penalidade. Em caso de recusa lIl.:recebimento da
noüflcüyào, por pane do associado. duas testt~l1lunha.<; iL<;:.;inam o rdcrido documento.

~2° - O atingido poderá recorrer à Assembléia Geral dcnlro do prazo de 30 (trinta)
dias, cantados da data do recebimento da notificação.

aJ,~3" - O recurso terú efeito suspensivo até a realização da próxima Assembléia
flRqual o as~unlo $l.:rá incluído na ordem GOdia, do Edital de Convocação respectivo.

~4" - A eliminação efctivar-se.-á, autom;!tic3mcnte, se o associado não ti\'cr re
da penalidade, 110prazo prcvislO do 920 deste artigo.

Art.. J l. - A exclusão do associado ocorrerá por morte da pessoa fisica, por
incapacidade civil não suprida, por deixar de atender aos requisitos exigidos para fi su<
admissão ou permanecia na associav"n, ou a",da, por dissolução da A"ociaçãú. ,'\

/:Arf. 12. Os deveres dos'.' ,., )t;rdunlIn pôra os desligados, climin3d9g'r:~:;:"~\"
excluídos, até que sejan~._apl'Ovl,!a~pela Asse! 1b 'a Geral, as contas do exercício :,r,~ç)6t""'" ./
deu seu afastamento. 001' ~ ~/ c..&~~- Y/.

~0-0-1. .•.• d o{esA\lt6f\O~ . , /' I:;{$.. . /
-~_.-tV\'fr::~~~::dO~C~E~eo1al ~ :i.Y /" V

",,!S'>~'''Y' 1fa~,~,,-_.:e .,. So,",ZIl.100IRI ~/ ~~;; /.. /'""
"-" - -'"lllrn'o càste~ ". .

~ Cflor()!'~\ti' 'So-oOO-!I>llre #J.... /','"
/~~p ~~~ro.CEP.45-"\~_:stl-ltutn . f"~\ \;'~':',.~._/\-"/'-,,,.:> .'Y ._ '. / /'

"'/'
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7

,',"'.

!Art. 26. - Compete ao Presidente:

a) AtTccadar as receitas e depositar o numerário disponível. no banco
designados pela Diretoria;
b) Elaborar e apresentar balancetes mensais e o balanço anual da Associação;
c) Proceder a pagamentos autorizados pelo Presidente.
G:) Assinar, jWltamelllC com o Presidente, cheques e demais docwnentos contábeis da
Associayàu; ~.
e) Proceder ou maíHJar proc
sob sua responsahilidade;

Art. 29. - Compete ao 10 Tesoureiro:

Art.2~. - Compele ao 2" Secretário substituir no caso de impedimento, ausência ou
\'11g,ao 10 Secretário em lodas as :iUas funções,

a) Lavrar ou mandar lavr'cU'alas das reuniões da Diretoria c das Assembléias Gerais,
mantendo os respectivos livros sob sua responsabilidade;
b) Controlar a presença dos associados às remúões;
r) I,'azer ou mandar Jilzcr a correspondência, relatórios e outros documetltos análogos;
d) Org,Ulizar arquivo::>, mantendo-os sob suaguarda.
c) Fazer c manter aluali:J'.adaa ficha dc inscrição dos associados;
J) Substituir u Presidente no caso de ausência ou vacância;
g) Outras atribuições que venham a ser estabelecida no Regimento interno ou na
Assembléia Geral.

a) Cumprir c fazer cumprir o estatuto; ''''''
h) Supervisionar as atividades da Associação podendo 'd~legar poderes;
c) Representar oficialmente e judicialmente a Associação; '"
d) Autorizar pagamentos e verificar freqUentemente, o saldo em .caixa;
e) Convocar c presidir reuniões da Diretoria e Assembléia Geral;
f) 1\~sinar juntamente com o Primeiro Tesoureiro, cheques eI ou documentos que
~',HV()Jvam, n,:sjJD!lsr\bililiades ÍJnp..Jl'.:dras; ;
g) Aplicar, de 3c:ordo cO'!n a prog!amação. os recul'sos provcllicrnes de contratos,
convênius, de.; .
h) Outras atribuições que venham a ser estabelecida no regimento interno ou na
Assembléia Geral,

~l" - A;:;rcwliões da Diretoria serão convocadas pelo Presidente em excrck:.io.

sZO - A Diretoria considerar-sc-á rewlida cüm a participação de metade' m~ü,:em de
seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos.

Art. 27. Compete ao }o Secretário:

,- ~~)---AS~~~lr~çÃO,~~~-~?NDUTORESAUTÔNOMosr:JEj,,;,j
,~<c.."Q;::. fRANSPORlEESCOLAR- ACATE. S C""4",.;",::<~

~:&&v MARACÁS-BA \~_~' ,
)..... '\rL 25. - /\ Diretnri:l se n:unir!l l)rdinariamcnte. uma vez põi::' ;"'lJs'l*~

1:x.Lraonlinuri:~mcnte> sempre que se ti/,cr necessário, devendo lavrar a ata, num 11vr~'-plôpiíO:
de todas as decisões tomadas, sendo assinadas por todos os presentes.

I

~,

",•

"

;4:': .
<i,' :

",

,
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Livro -de matricula de associados;
Livro de atas de reunião da Dirctorül;
Livro de atas de reunião do Conselho Fiscal;
Livro de atas da Assembléia Geral;
Livro de presença dos associados em Assembléja;
Outros lívros, fiscais, contábeis elc., ex.igidos por lei cl ou regimento interno.

Art. 35. - A Associação deverá ler:

a)
ti)
c)
d)
e)
t)

CAPiTULO V
DOS LIVRO

'.' -,

, ~:: :" ,:s;)~SSàCIAÇ.Á~l)()S'CON»UTORES AUTÓNOMOsMic, .,dOij'fl ~i76
," ' :" ,,~ TRANSPORTE ESCOLAR-ACATE. I~(":'!"'::" .. ,~,"

~

. .~" MARACÁS-BA \~ ~:~'.::"':~' ~'5
. '\.<'f.~ '<;"",Jil?l(ltQI6- ,lI.~ ~[7~~

~ ~2" - Em cada reunião, deverá ser lavrada a ata.; em livro própriol ind~
h..:,J ".resoluções tomadas, devendo ser assinada,por todoH os presentes.

CAPjTULQVI
DAS ELEiÇÕES

Art. 36. - A Assembléia Geral Ordinária de eleição deverá Sl~r devidamente
convocada, pela Diretorio1 com uma antecedência mlnima de 30 dias e máximo de 90 dias.
de sua realização, através de edital fixado na sede da entidade e nos lugares públicos m<li:;
freqUentados pelos associados.

Art. 37. _.. As chapas deverão ser inscritas e apresentadas, com lima antc(',>,:dÔ);'':l\l
mínima de 10 (dez) dias, da Assembléia Eleitoral.

Art 38. - As eleições para membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal
dar"'sewãoatravés do sufTâgio universal~ direto e secreto, em eleição por chapa, para um
mandato de 02 (dois) anos.

Ali. 39. - Só poderão participar da eleição, na condição de volante ou candid~to, os
associados em dia com as su<;ls obrigações- perante a 'Associação e que lenham no mínimo 06
(seis) meses como Sóc.ios.

~Único - Considerar-se-á eleita a Chapa que obtiver maioria simples do~ vetos dos
sócios presentes na eleição.

CAPíTULOVU
DA DISSOLUÇÃO ~.

J'i't Art. 40. - A Ass..apiação será dissolvida, por vontade manifestada. em Asscrnblel
Geral Extraordinária, expressamente convocada para este [un, observando o
artigo 18, alínea ua", deste estatuto.

Estalulo
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~~7::.p.'é~}\SSOClAçÁO DOS CONDUTORES AUTÔNOMO $i<{,,,,,'<;>, Oonti 71'., ,;;:Y-, , TRANSPORTE ESC9Lj\R ',ACATE. iiI (;,,,1,., .C.':,:,. :'\
./,k<:J:- '<,' MARACAS-BA" . o o,,.." """," .co~@~~ %~~;1rt;~~p
s.:.:.v . Art. 41. - Em caso de dissolução. a parte remanescente do patrimônio n - t.tefá
!J!r~-- . ser distribuída entre os associados, sendo doado a instituição congênere, legalmente

:COnstituídae devidamente registrada no CNSS - Conselho Nacional de Serviço Social, para
ser aplicada nas mesmas finalidades tia associação diSsolvida.

CAPíTULO VIIl
. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

!
Art. 42. É vedada a remuneração, dos cargos da Diretoria e 00 Conselho FiscaL

Art. 43. - Este estatuto poderá ser reformado, no todo' ou em parte, mediante
deliberação tomada em Assembléia Geral Extraordinária conforme o artigo 18, allnea <'b".

Arf. 44. - O presente Estatuto foi aprovado em Asscmbléi.l Geral de clln.-;!i~ujy~i(;

realizada nesta data.

Art. 46. - Este estatuto entra em vigor na data de sua aprovação,

Art. 45. -' Os casos omissos
referendum da Assembléia GeraL

deste estatuto serao resolvidos pela Diretoria ad

"',

.z;;; ~a;;;; gd;: --

(j;::/S::;t;;;:J~
l'"Tesoureiro

'f:/f#t~'O"",-?/i;>~'-J/{J
Conselheiro Fiscal

, " •...." "
.",'. ~"'-' ....

c
Sccr 'lo-daAssociação

;Zdm !Ir.~4;;,i/,{
• eSOUTelro

-------.. ..•. - '-' .

\,
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----~-;.,....".f1ftfiS~.
",<,,'-p..O D.:.. ";-_

" ~~ .. '.1'l1:'G1C'~R1\DO ,~:"~l!.d. 1/, :;
[\£l b) .~ GUu1tJ d.2 ~~

.J Otll'.l~
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL DE FUNDAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO -~~ ll.<JlA<ll8 'M

. . SEM FINS LUCRATIVOS "'oI't>,) ')">.
Ao~ .:oito dias do mês. de janeiro de 2.005; reuniram-s \l'
assembléia no auditório do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Maracás, localizado na rua Renato Vaz Sampaio sino, centro,
Maracás Estado da Bahia, os condutores e proprietários de
conduÇÕes escolar do mesmo município, para fundarem uma
associação sem fins lucrativos para representar a classe. As 10
horas foram iniciados os trabalhos, tendo sido' escolhido o Senhor
Joseval Alves Braga para presidir os trabalhos da Assembléia.O
presidente iniciou os trabalhos e em seguida solicitou dos reunidos
que discutissem e aprovassem um nome para a associação,
discutido e aprovado chegaram ao nome "ASSOCIAÇÃO DOS

. CONDUTORES AUTONOMOS DE TRANSPORTE ESCOLARES.
ACATE". Que terá o endereço provisório na Av. Brasi/ândia AABB.
N° 484; A pedido do Presidente, os presentes discutiram os
objetivos sociais da associação. O presidente apresentou aos
presentes um projeto de Estatuto para ser apreciado e deliberado. A
Assembléia discutiu todas as cláusulas do Projeto do estatuto social,
que foi, por fim, aprovado por todos os presentes e posteriormente
passaram a discutir a composição de chapas para disputar a
diretoria, chegaram a um consenso e definiram como chapa única, a
seguinte: Para Presidente da associação o Sr. José Raimundo
Moreira Sardinha, RG: 0236709755 e CPF: 281967165-91; Para 10
secretário o Sr. Antonio Almeida Costa RG:4250862 e
CPF:458425405_25; Para 2° o Sr. Antonio José da Rocha RG:
0160182982 e CPF: 471.108.805-91: para 1° Tesoureiro o Sr. Joaci
Soares de Almeida RG: 5030170 e CPF: 144094858-57; e para 20
Tesoureiro o Sr. Ivan Azevedo Castro RG: 6547144-01 e CPF:
605358145-34; Apresentada a chapa o presidente procedeu a
votação, sendo a mesma aprovada pela maioria dos presentes na
Assembléia Geral. Após a eleição dos membros da Diretoria, a
Assembléia deliberou pela criação de um Conselho Fiscal cujos
membros eleitos pela maioria foram: EFETIVOS: Mirai/ton Santana
Meira RG: 04324471-80 e CPF: 65935&205-25; Vivaldo Gra
Oliveira RG: 02818978-75 e CPF: 349856205-30; José Carlo
Gonçalves Días RG: 37071721-1 e CPF; 562697305-20:
SUPLENTES: Juveni/ Santo!! do Nascimento; Joel Gonçalves Lucio
e Valdemir Machado Lima. Em seguida o Presidente declarou
empossados os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. O
Presidente da Assembléia tendo cumprido o seu papel, convidou o
Presidente ora empossado para tomar o seu lugar na mesa. O
continuidade o presidente da ACATE fez uso d lavr ",,'

46/0001-0/'
ICN '"rtOfesAlllOnomos

,; ç!l::dO~? '\P.E~CO'"r. -~ :#~,,1r!l!\.- 'ionllioSOU1a.HIO._,
. CQfO(le\I, •• ~ OO'MaJaCàslB,b

CEP' 45.J60-Q
10- .

. .. . . '.-
_ ~ .• :" "._~ .. ..;.' c • __ ••. ~ _~.". ...~.
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, .• , agradecendo a co~~~al~'~s~';;;mpanheiros e em seguida ~c~Ei~;....
em discussão o valor da contribuição mensal, ficando decidido,~ r''-T~Y'''",'
unanimidade o valor de R$ 5,00 (cinco reais). O presidente
franqueou a palavra, e como não houve oradores, os trabalhos
foram encerrados e eu, Antonio Jose da Rocha, designado para
tanto, lavrei a presente ata, sendo assinada por mim, pelo

•.Presidente da Assembléia, pelo presidente da ACATE e pelos
demais presentes que o desejarem.
Antonio José da Rocha ~
Joseval Alves Braga
José Raimundo Moreira Sardinha ~ .
Josevaldo Santana Barbosa
Joel Gonçalves Lucio
losé Santos Nascimento
Juislan Santana Barbosa
Vivaldo Graça Oliveira
José Jerônimo da Silva
Eleandro Machado Dos Santos
Genival Duarte Novaes
Elpidio Gomes do Nascimento Filho
Francisco Silva de Oliveira
Wilson Dias Nascimento
Derisnaldo Lima de Almeida
Messias Silva Souza
Helio Lima de Almeida
Juvenil Santos do Nascimento
Ivan Azevedo Castro
Donval Santana de Souza

••.•Je•• St.-r. :t."'*J!!idej,
~ Antonio Vieira Lago ~

.1IIoisesGonçalves Souza
Antonio Almeida Costa .----
Dourival Bispo da Silva
Noel Meira Gradil
Marcos Antonio Andrade Bertosa

•. José Carlos Machada Santos;
Miguel Alves dos Santos
Raimundo Fontes
José Antonio Fontes
Lindoelson José dos Santos
Antonio da Silva Ramos
Vapderlei Lago Oliveira
Jgilson Novaes Arruda
AAtonio Caetano Neto

:Màrcio Jose Lessa dos Santos
Carlos Roberto Silva de Novaes
Pedro Alves de Barros
Agenor José Novaes
Evanildo Machado de Freire
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,ta da Assembléia Gecalopara-EJéição.da Associação dos,ColX!utore.,Autônomos dê'-TJamiPOJi!.e

seolar - ACATE. As 17:00 h do dia alto de janeiro de dois mil e onze reunira~se 05 associados da

.cate na sede do Ponto de Cultura localizado na rua treze de maio l sin°, o bairro Jequiriça,

taracás - 8a" para realização da eleição para renovação da diretoria e conselho fiscal conforme

ditai publicado em- data de 06 de dezembro de dois mil e dez e sua alteração posterior. A

omissão eleitoral composta por Daniel Pantalião de Souza Filho, Ana Rita Marques Souza dos

:antos e Pólen Souza dos Santos, instalou o processo de votação as 17:00 h, após todos 05

resentes terem votado a comissão eleitora! procedeu a apuração dos votos para a única chapa

!gistrada para concorrer a eleição composta dos seguintes nomes: para>'IQI.JI? lotIàt~
.nu 1Illa; Primeiro Secretário: Antonio Almeida Costa; 20 secretário. Antonio Vieira Lago; 10

'esoureiro, José Raimundo da Rocha; 20 Tesoureiro, Juvenil Santos do Nascimento. para

____.-J

•

onselho fiscal efetivo, José Carlos Gonçalves Dias, José Antônio Fontes, Antonio Caetano Neto;

,ara Conselho Fiscal Suplente, Eleandro Machado dos Santos, Francisco Silva Oliveira e Sandro

ima Santos, após a apuração a comissão anunciou eleita a chapa única 45(quarenta e cinco)

otos não havendo votos brancos nem nulo. A comissão anunciou eleita e empossados os novos

,embros da diretoria e Conselho Fiscal e em seguida o presidente ora eleito agradeceu em nome

a chapa a confiança dos companheiros e encerrou a sessão. Daniel Pantalião de Souza Filho,

lólen Souza dos Santos, Moisés Santos Meira, Ana Rita Marques Souza dos Santos, Jose Carlos

,. Dias, Neudemir dos Reis Cardoso, Jidevaldo Azevedo Castro, Joel Gonçalves Lúcio. Marco

I.ntonio Andrade Bertoso, Josevaldo Santana Barbosa, Miguel Alves dos Santos, Francisco S. de

)Iiveira, Gerisnaldo L. de Almeida, Manoel Almeida de Novaes. Antonio S. Santos, Pedro Alves de

SarJ--, Osvaldo Portela Dias, Jose Geronimo da Silva, Anselmo Dias do Nascimento, Sebastião de

esus Souza, José S. Nascimento, Antonio José dos Santos, Juvenil S. do Nascimento, José

taimundo da Rocha, Sandro Lima Santos, Uilson Dias do Nascimento, Eli Santos Damasceno,

.eomax Alves Souza, Gilson Silva Santos, Jakson da Silva Costa, Jeferson da Silva Costa, Hélío

ima de Almeida, Elio Jose Gonzaga de Souza, assinatura não identificada, Dorival Santana de

)ouza, Antonio Caetano Neto, Joilson Novaes Arruda, Cosme do Carmo Silva, Juislan santana~

larbosa. Carlos Alberto Ríbeiro de Novaes, Josias Alves dos Santos, Joselito dos Santos, Antonior.r:;:

losé da Rocha, José Isaias Soares, Elias Antonio dos Anjos, Paulo Sergio dos Anjos, João Souza

isntos, Roque Garcia Lima, José Antonio Fontes, Joaci Soares de Almeida, Antonio dos Santos
..:'" \ ,,' -,:.~.-

~amos, Antonio Vieira do Lago, Undaelson José dos s ~'"':~: ~":'.•.~~7.:;..,";: .
•• ~---- . 3l:l i '¥ . Çfl~~~~r:;~.,aI,

y~~) .~":",'.'~>dO"t.

/I -r-. "/:' / /' ,'7' ff ~a~.tB'5)...;...:,/--"".-:.L
C-J/y?~~O (.~X'VyL.::(.~-X.?'. _,-';-? d"-.. 01.07' "tit, Z (t da\'erdade

~on \ore! Aute(lOmos V
,,,' \ll.E~CO\lr

- •.•,,1''':1;., \li050U.l<l,100 u-ee<J .'.:_-e4-
Rua CO!Ol'eit~'~~~Qo_tJ,araCãsI6.2.1 í)'e'f, .•. ~d".'

l£.efotl()-CEP'4~,J. - TabeliaoOeslgna O
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A~~OClAÇÃO DOS CONUlJTORES AlJTÔNOMOS DE 0';,. ~":"::'C'/ }
TRANSPOHTE ESC.OLAR- ACATK V';&~rf\;c:>'

MARACAS-BA ~ ...

Lisla de P,",enç.a na Assembléia de fllllda~ão d. Associnção dos
COlldulnr"s Autônomos de Transporte Eseolnr

Anf,unio Almeida COS1U
~reSJ<lclii>'!il!lillill

Moeses SOUZll

Wilson Uias Nascimento
Josl' Raimundo da Rochtt
.Gil8UJI.Silq. Santos.. .•..
José Carlos Machado Santo
Amilton S<lotanll Limll
Antonio Santos Filho
E"anildo J\lachado de Freire
Mt~ssias Silva Souza
Ivan .A7-cvcdo Castro
José Santos do Nascimento
.Juvenil S.lntos d() Nasdmento
Vivaldo Graça Oliveira
Abelino Marqu('.s dos Santos
Macio José uo.ssi! dos Santos
Jocl Gonçalves Lucio
Antonio Vieira Lago
Miguel Alves dos Suutos
Josias Alves dos Santos
.Jose Jerônimo da Silva
Joscvaldo Santana Bnrbosa
Anlonio .José da Rocha
Francisco Silva de Oliveira
Eleandro Machado Dos Santos
Genivnl Duarte Novacs
EJpidio Gomes do Nascim('.nto Filho
Helio Lima de Almeida
Gcrinuldo Lima de Almeid:l
.Ioilson Lago Alcântal""'d
l.)onvai Santana de Souza
.Juislan Santana 8arbusa
Joaquim .José da Rocha Neto
Gidevaldo A7.eVedO Castros
~1anoel Gomes dos Reis
Roque Gomes dos Reis
Raimundo Bloissi Guimarães
Jose Carlos Gonçalves Dias
Jose Carlos Almeida de Oliveira
Ugulino Jose da Rocha Neto
Gildete Nascimento Soares

--- - - ._----------- o ._. _

,,
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ACATE - Associação dos Condutores
Autônomos de Transporte Escolar de Maracás
CNPJ: 08546746/0001_07 J Insc. Municipal; 1638

E-maU: acatetransportes@gmall.com

onSR3

Maracás-Bahía, 08 de maio de 2013

DECLARACÃO

A Associação dos Condutores Autônomos de Transporte Escolar de Maracás _ ACATE,
CNPJ.08546746/0001-07, localizada a Rua Cel. M.rcionílio Souza, n' 100 no Centro da
Cidade de Mar.cás - Bahia, declara para os devidos fins que o Senhor HÉRMESON
N!)VAES ELO!. CPF.894466155-:14, abdicou de forma definitiva de seu cargo de
presidente geral desta entidade a-partir do dia 08' de "maiode 2013.

Corno previsto no estatuto intento da associação, após desistência de seu presidenle l'iluJ<1I',
passará a assumir a referida função, o 10 secretário escolhido em eleições diretas pnra gozar
de mandato eletivo. Sendo assim., a partir da data deste documento. fica estabelecido de
forma automática que o Senhor,~R-sOA'RES DEALMEIDAJCPF.l+1094858_57ié
o novo presidente desta associação~ - -
Nada mais para o momento. subscrevo~me e assino.

Rua Coronel Marcionílio Souza, 100
Centro, Maracás ..•.Bania - CEP:45360.000

•

HtJ:tnuüo ~o •.au EJoi
rrnidcnlt'-AC.o\ TI::

\~I.Oh.li.UO,I~
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" oon~i86
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINAruA DA ASSOCIAÇÃO DOS

CONDUTORES AUTÔNOMOS DICTRANSPORTE ESCOLAR MARACAs-BA,

~'JERa"
" Rosan oi'Â.Po laGuimarâeiA 13 d' d - d d b d 2014 d dA' - d C d t8Iici.IOes;,;"d'os las o rnes'~' e,_ ezem ro_ e~ , na se e a Ssoclaçao, os, on U res _..•~" . - ",- -

' ..,---- -, .._- --._,._--- .....

4610001.07'
. tiu:ores~ulônom~

As.;oC'('C!)C dO! '''," €.""",~r 00
~<:1rlil . :~lI\\IOSouza, 1

Ru'! Cl;Ifon I.: ;~~onQO.Maracé:sJa~e,f" 45 ~<JV-~\Senlro. '

Autônomos de Transporte Escolar de Maracás-Ba, localizada na Rua Coronet"_",0

Marcionílio de Souza, nO, 100, Centro, nesta cidade, verificada a presença de 45

associados, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença às Assemblejas

Gerais foi realizada a Assembleia Geral Ordinária da ACATE, ás 08:00 hrs, em

primeira convocação, conforme Editai de Convocação publicado nos locais público

deste município, afixado no mural da Associação e divulgado entre os associados

através de correspondência. Dando'fjnioi~.4ssembleia,4o F?re,siderI!.¥éJoa~oares

.AIr:neiãà convidou para.secretá?iar,os'lrã6ãflio211~,illyãh~~ago'.'Dias, Em seguida, o

Presidente solicitou à Secretária que fizesse a leítura da pauta de reunião, com o

seguinte teor: Prestação de contas anual, ref~rente aos exercícios financeiros de

2013 e 2014; entrega das sestas básicas aos associados, oriundas dos percentuais

financeiros; atualização do cadastro de filiados com o ingresso de novos associados

bem como a retirada de antigos membros; Após a leitura do Edital, iniciando as

deliberações, o Presidente iniciou a condução dos trabalhos colocando em

discussão os seguintes itens: 1 - Prestação de contas dos exercicios financeiros de

2013 e 2014, as quais restaram aprovadas sem qualquer ressalva, visto a lisura dos

documentos componentes da peça contábil. 2 - entrega de sestas básicas aos

associados em decorrência do recolhimento do percentual pago pelo membro desta

entidade, sendo lodos foram contem piados de maneira uniforme; 3 _ Atualização da

lista nominal de filiados na entidade, cuja conferência comprovou a presença forma

das seguintes pessoas: Maracás - Agnaldo Almeida De Souza, Antônio Vieira Lago, )

Ataídes Alcântara Lago, Crispiniano Rodrigues dos Santos, Damião Novaes Souza,

Dorival Santana de Souza, Eleandro Machado Dos Santos, Elson Santos Sardinha,

Eunapio P Damasceno, Francisco Silva de Oliveira, Gerisnaldo Lima de Almeida,

Gidevaldo Azevedo Castro, Gilvan Brito de Souza, Hermeson Novaes Eloi, Joel

Gonçalves Lucio, Joilson Novaes Arruda, José Antônio Fontes, Jose Carlos

Gonçalves Dias, Jose Dos Santos Souza, José Raimundo da rocha, José Roberto ~ '

Gomes Leal, Josias Alves Dos Santos, Juvenil Santos Do Nascimento, Mareei ~
,Anderson Oliveira Sardinha, Marcos Antônio Andrade Bert050, Marcos José Lessa

dos Santos, Otoniel Guerreiro Machada,Orlando Souza Portera, Osvaldo Portela Dias,
Paulo PereiraNovaes, Sandro Lima Santos, Sebastião
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l!"W •••'.''''e~-- I n lJ n~i87
dos Santos, Vivaldo Graça Oliveira, Joaci Soares de Almeida, Isaurino da silva Morais,

Jakson da Silva Costa, Gerfson da Silva Costa, Juíslan Santana Barbosa, Ross Moura

GUimaraes, Abelino Marques dos Santos, Airton Souza Santos, Terezinha Maria dos

Santos, Hélio lima de Almeida, Antonio Santos Filho, João Souza dos Santos, Iriene

Lima de Almeida, Josellto dos Santos, Jose Carlos Machado Santos, Adão Dias, Maria

Celia Novaes Pires, Antonio Caetano De oliveira Novaes, Rogério Nascimento dos

Santos, Roque Garcia Lima, Antônio dos Santos Oliveira, Manoel Marcos Santos

Silva, Leandro dos Santos, Marcos Silva dos Santos, Diolirio Batista dos Santos,

Lanio Novaes Alves, Patricia Santos Souza, Valdemi Franco Ferreira. Nova Irarana _

Celis Cardoso da silva, Denilson oliveira de Almeida, Waldir Queiroz Araújo, Joel

correia Souza, Edezlo silva dos santos, Lucas da silva santos, Ismael Pereira dos

Santos, Eisa" Almeida cajaiba, Edinaldo Almeida cajaiba, Adolfo Couto dos Santos,

Mario dos Luz, Wolfran Paiva Almeida, Germinia da silva lima, Juciel pereira dos
santos, Gerivaldo da silva lima, Sillval Borges dos santos. Lafaiete Coutinho _

Jurandir dos Santos e Silva, Valdiney Santos Oliveira, Jose dos Santos Santana,

Pedro dos Santos Nogueira, Davi Lago Barbosa, Paulo Roberto Pimentel Oliveira,

Nilton Lino dos Santos, Pedro Fernandes Costa Filho, Neidson Aguiar Andrade,

Edvaldo Romão dos santos, Geovane Santana Vieira, Alberico Uno dos Santos,

Eduardo Rodrigues Novaes, Irisvaldo Reis da Silva, Lucas Machado dos Santos,

Josinaldo Silva Santos, Leandro Silva de Oliveira, Argileu Rodrigues de Andrade,

Fabio Costa Santos, Jose Almilton Santos Liporace. Lagedo do Tabocal .• Antônio

Cezar Queiroz das Neves, Antonildo Cardoso Sena, Ceomar Vieira da Silva, Geraldo

Rodrigues da Silva, Gildasio Barbosa dos Reis, Givanildo Silva dos Santos, Herval

Ribeiro Castilhano, José Orlando Vieira Da Silva, Jucelino Silva de Novaes, Laercio

Viany dos Santos, Maria José Santos Moura da Silva, Neidimario Narde dos Santos,

Raimundo Emanoel de Souza, Romeu Barros de Novaes, Weldo Brito Brocchini.
Itlruçu - Clebar Teixeira de Novaes Pinto, Edmundo Teixeira lima, Nivaldo Alves

Almeida, Paulo Giovane da Silva Souza,VafneiSilva Santos, Joceval de Castro Souza,

José Luiz Novais França Neto, Manoel Carlos da Silva, Marinaldo da Silva Santos, I
Alice Ramos Neta Dias, Maxuel de Novaes Santos, Mifton Geronimo Araujo, Elder

Silva Santos, Valmir Alves Nascimento, Edison Pereira de Souza, Geraldo Souza

Coutinho, Gilvando Silva Tavares, Inajara Rocha Barros, Jocenil Oliveira Andrade,

Joel Alves, Vilmar Cerqueira dos Santos, Jose Raimundo Santos Santana, Cleiwiane

Assis de Araújo, Juracy Oliveira de Novaes, Jusceli Rodrigues de Souza, Luiz da~. '
Silva Teixeira, Marcelo Souza Santana, Maria Isabel Rodrigues de Souza, Miguel .•.

Arcanjo Rocha, Gilvan Pereira santos, Nelson Barbosa da Silva, Paulo Cesar de Souza

1'ereira, Reginaldo Santos Oliveira, Robert Anderson Farias de Santana, Zenildo
SouzaGonçalves, Ronaldo Machado dos Santos, MaxueJde Nova
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Miranda, Adoaldo Souza Lima, Ubirajara Matos de Souza, Roque de Santana Santos,

José Rogerio Barbosa Pires, Antonio Machado dos Santos, José Roque de Andrade,

Indahyana Lopes de Oliveira, Eliandro de Souza Queiroz, Norma lucia Santos Pereira,

Indiara Rocha Barros, Anderson Rocha Barros. Reassumindo a mesa de trabalhos, o

Presidente agradeceu a presença de todos e suspendeu os trabalhos pelo tempo

necessario a lavratura da ata, em livro próprio. Reaberto os trabalhos, e para

constar, eu, Lillyan Lago Dias Secretário, lavrei a presente ata que apôs Iída e

achada conforme, vai assinada por mim, peI6
e
.Presidente, pela comissão e pelos

'demais que quiserem. Assinados: Lillyan Lago Dias, Hermeson Novaes Eloi, Jose

Carlos Gonçalves Dias, Orlando Souza Porlella, Mareei Anderson Oliveira Sardinha,

Antonio Santos Filho, Paulo Pereira Novaes, Gerisnaldo L Almeida, Helio L Almeida,

Eleandro Machado dos Santos, Crispiniano Rodrigues dos Santos, Gidevaldo

Azevedo Castro, Roque Garcia Lima, Joselito dos santos, Marcos Silva dos Santos,

-<', Jose Jeronimo da Silva, Jose Carlos Machado dos Santos, Joel G Lucia, João

Souza dos Santos, Lanio Novaes Alves, Joilson Novaes Arruda, Damião Novaes

Souza, Francisco Silva de Oliveira, Sebastião de Jesus Souza, Eunapio Pereira

Damasceno, DiofirioB Santos, Elson Santos Sardinha, Jose dos Santos Souza, Jose

Antônio Fontes, Ailton Souza Santos, Antônio Caetano de Oliveira Novaes, Josias A

dos Santos, Iriene Lima de Almeida, Patricia Santos Souza, Gilvan da Silva Santos,

Valdir Santana dos Santos, Ataide Alcântara Lago, Antônio S Santos, Valdemir

Franco Ferreira, Marco Jose Lessa dos Santos, Juvenil S do Nascimento, Jose

Raimundo Da Rocha, Antônio Vieira Lago, Adão Dias, Antônio Almeida Costa, Joaci

S de Almeida. Esta Ata está conforme a original e foi digitada por mim Lillyan Lago
Dias Maracas, 13 de dezembro de 2014.

OU05P8

-~

--R-IO-O-E-R-EG-IS-' T--RO-OE-T-'-íT::'U:-:lO::S-=E::O:::O-:CU:;;M::E::NT;;;O;s";iE\

PESSOAS JURIOICAS DA COMARCA DE . .
. I . " I . - b n" i 1.,t-edn em,"--L. :.:...;.;:~ so . I' _.

trado no livro \. I FIS.,Jl. \. j,,/ nO ~', . .
. ,..~~:~;-"!":'~~,-:>~~'":..",':,:',,:,~":'.
''\•.t..--,.....'..t.. ,_~, .•

. \
de \.\ .. \. "'I

~:::=::;~~=====:::=:..J
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AÍ'A DA ASSEMBLElA 'CEHAL P,\llA ELEIÇ~O DA ASSOCIAÇÃO DOS . nOn5R9
CONDUTOHES AUTÔNOMOS DI, TRANSPORTE [SCOLAH-ACA1'E [AYE~BAOO:l

R",,,, das A /'onp(a G'Jimar/1l
iY.iCOllltsio,.jj

As 08:00 horas d04dia",11J<1iasdo,niês de abril de2llJ5 reuniram,se, na sede d'a

Associaçã~dos> Condutores.Ailtónomos de Transporte .Escolar.de ,Maracás-Ba,

locoll<8do n<:Rua Coronel Marcionllio de Souza, nO.'100, Centro, nesta cidade, para

realização da eleição para convocação da diretoria e conselho fiscal conforme edital

publicado em 13 de março de dois mil e quinze. A'.ce,flissão eleitoral.composta por

Lillyan Lc.g')..•Dias. Ana Rita Marques Souza. instalou o processo de votação ás

08:00 ho(::ts ,após todos os presentes terem votados a L:omissão eleitoral procedeu a

6pL.rt:\,~L' J,.)s '\lotas para á Gr:ica chapa regi"traoõ::l para concorrer a eleição

conlpcst~l dos seguintes nomes:pi:lr~ipresld.•~nlG,jo~c;~S~ares~deAlr,p..@ida portador

~ do.,.CP~'14:~Ó94858-57;Primeiro secretário Jos~ A: ,tc,J':0 Fontes :Segundo socretario

Dor;vsl S~II:I£1I1a de Souza;PrirJiê,;;) iesoufeiro Jose C~iJlosGOllçalves Dias portador

do CPF G02G~73;)5.20;Segulldo t8soureiro AlltOllio Santos Filho .Para o conselho

fiSC~1~h:i;V,),AlllOlliu Vieira Lagu .:....larcos José LEssa üos Santos,Francisco Silva de

Olivi3irõ;. Farú o Cullselho Fiscôi S..!plente ,Heliu Lms Ode Almeida, Antonio Caetano

Neto,Nodl'niCl Hodf;gues dos Salllus,apés a apUrc.lçi:lO a comissão anunciou eleita a

chapí;i lln;-.,;", 'j'1 (cillquenta e um ) votos náo havendo i-:0nl nulo .1\ comissão anunciou

e!ei:a & &.z1pl.t~sadosos novo~ membros da diretOl'ia e Conselho Fiscal e em seguida

o pr~s:..:r;.ltG uca ei13ito agradect?lI em nome da chQ~a a confiança dos companheiros

e ell~üj('.'J a sess&o assinados: .Lillyan Lago Dias, Ana Rita Marques Souza, Adão

Dias ...•;.,:-.:1<.1\SanléHla Barbos'l .'Jivaldo Graça Oliveira .Marcel Anderson Oliveira

" Sanjjl1f:~'. .I11l<.lfCOS A. Bertoso . AlHonio Santos Filho ,Eleandro Machado dos Santos,

JO:I:::ül. I'.",' ;,.ç5 Alfüca, AI1loniv ::::;ó:.nlosOliveira ,Jose Carlos f'.1acl1ado Santos ,Luiz

Bot~liKJ j"wdliguE$.Gerisnaldo Urna Almeida. Helio Lirna Almeida, Roque Garcia

Lima ,Clispinif1l1o Kodrigues üos Santos ,Orl<J(H.lo::);,>uza POflella. Antonio Vieira

Lago,J0t"itJ Carios Gonçalves Dias .Roberto Jose Less::; Lios Santos. Jose dos Santos

SOllza , :-:errdeson de Novaes E.lo! ,Gidevaldo Azevedo Castro, Josias Alves Santos

.Jv~.:':; $",~,.,,,:~de. /-\lmeida.Millon Jeronirno Araujo ,~jllguelArcanjo Rocha ,Paulo

Cesar J~:So~z::J F'GJeira, Geraldv SOllza CoutillÍ1u, r"lli.lnoel Carlos da Silva, Vilmar

CerquEi: ... .:1(.,:; Sal"llcs, Jocenil ullvClra Andrade, JUSf= r'<oque de Andrade. Marcelo

'SOl:Z3 3'llll,,118. .VValmick t~iiranda ,lnajara RU'.';llG; Barr0s ,Paulo Geovane

S.SoJz.a,.:t'cl AI'/E::'s, Ronaldo 1\,1.Jos Santos, Roben Anders I
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MAHACAS~A ~1/~9/1969
.lÍÕC~Il l.:j.R~CAS CM-SAO PAULU ~p
.DST-STllI'i'lMARO L- 13'; ,-211 , R-04~'/ 13

:"A~~~409485B77
A. /"

~'~1!~.,:!~~D"')lA,m~ '. :....:
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~?; ~50301?~ 51
~~

~Cl SOAR€S DLALM<:IDA. ~~,~

A~TONIO ALEXANDREDE ALMEIDA
EUNICE SOUSA DE ALMEIDA

i
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CONSÓRCIO VALE DO JIQUIRIÇÃ
CNPJ 18.163.789/0001-67

Fone/fax:(73) 3533 -2739- 9lJlli!rciodovaleííilhol~

oun592

EDITAL DE LrClTAçAO -1'REGÃO PRESENCIAL N"OOI!2015

ATESTAD~~~ VISITATÉCNlCJ,

Atestamos para os devidos fins necessários que a empresa, ASSOCIAÇÃO -DOS
CONDUTORES AUTONOMOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, sediada na RUa Marcionílio
Souza; ".:160,.:Centró',Maracas/Bahia, visitou os iocais objeto dos serviços contidos. no _Ed~taldo
PregãO Presencial n" 001/2015, especifi'camente em relação ao LOTE 001 tomando collhecimento de
todas as variáveis envolvidas, locais, trechos, qualidade e condições das estradas, fice.ndn cieni'e de
1udo o qaal1to é"necessário- para o perfeito atendimento do exigido nó Edital em epígrafe. .

Declaro aind~ pelo seu representante perfeitamentt>credenciado que renunda qualquer
re,ch.unaçi'ü>pOS1(~rior,deCOITente de insuficiêneia de esclarecimentos, dando eomo bastanie e
arnplamente satisfatórias todas as informaç6es. ~ visita.

ASSOCIAÇAo DOS CONDUTORES AUTONOMOS DETRANSPORTE ESCOLAl,
CNPJ 08.546.756/000[-07

.M,.Anjoa
do~

OlEGO NOVAES DOS ANJOS
SECRETARIO EXECUTIVO

Ref.1698550-85
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ACATE - Associaçãodos Condutores

Autônomos de Transporte Escolar de Maracâs
Rua Cel. Marcionilio Souza n'100 - Maracâs. Bahia
CNPJ: 08546746/0001-07/lnsc. Municipal: 1638 / e-mail: transportesacate@gmail.com
Telefone de Contato: (73) 3533-2738/98809-9007

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
AjC: Comissão Permanente de Licitação
Mod.alidade: Pregão Presencial no 00 1/20 15
Processo Administrativo n° 005/20 15
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n.
B.666/93 e Lei n. 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do
edital do Pregão Presencial no 001/2015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, Estado da Bahia, cientes
das sanções factíveis de serem aplicadas.

Maracás / Bahia, 18 de Janeiro de 2016.

~-.
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ACATE - Associação dos Condutores

Aulônomosde Transporte Escolarde Maracás
Rua CeL Marcionilio Souza n'100 - Maracás - Bahia
CNPJ: 08546746/0001.07/lnsc. Municipal: 1638 I e-mail: transportesacale@gmaiLcom
Telefone de Contato: (73) 3533-2738/98809-9007

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
AlC: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial n° 001/2015,.
Processo Administrativo n° 005/20 15
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

ueclaro para os devidos fins. e sob as penas da lei, especialmente para fins de participação no
Pregão Presencial no 001/2015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, a quem possa interessar, que sobre
a empresa ACATE - Associação dos Condutores Autônomos Transporte escolar de Maracás,
inscrita no Cadastro de PessoasJuridicas do Ministério da Fazenda sob o n° 08.546.746/0001-07
não recai nenhum dos impedimentos previstos nos incIsos do 9 4° do Artigo 30 da Lei
Complementar n° 123/06.

Maracás / Bahia, 18 de Janeiro de 2016.

Ref.1698550-87
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;~~-.--~---------------~n~[Jn~5=9~9I:o.i
CNPJ: 15.299,17210001.85 '

'. ""'.':. Rua: São Paulo, 206 B - Centro - Maracas BA. CEP: 45360-000 '
. Contatos: 73 3533 2672//88581388//8809 9007/18803 7081

_rlJlt1ll.l1lrIsm. E-mail: maracasviagenselurismo@holmail.com

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
NC: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial n' 001/2015
Processo Administrativo nO 005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 8.666/93 e
!'----'si n. 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do edital do Pregão
J Presencial nO 001/2015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, Estado da Bahia, cientes das sanções factíveis de
serem aplicadas.

Maracás / Bahia, 18 de Janeiro de 2016.

L1LLYAN AGO DIAS
Sócia Administradora
CPF: 029,808.045-17
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Maracás VlilStlll t TurIsmo

CNPJ: 15.299,172/0001-85
Rua: São Paulo, 206 B - Centro - Maracás BA - CEP: 45360-000
Contatos: 73 3533 2672//88581388/1 8809 9007/1 88037081

E-mail: maracasviagenseturismo@hotmail.com

nonS97i

I

Ao
Consórcio Vale do Jiquiriçá - Bahia
NC: Comissão Permanente de Licitação
Modalidade: Pregão Presencial n' 001/2015
Processo Administrativo nO005/2015
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

1,
j Declaro para os devidos fins, e sob as penas da lei, especialmente para fins de participação no Pregão
.( -("lresencial nO00112015 do Consórcio Vale do Jiquiriçá, a quem possa interessar, que sobre a empresa

,lI'iaracás Viagens e Turismo, inscrita no Cadastro de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda sob o
nO 15.299.172/0001-85 não recai nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do ~ 4° do Artigo 3° da
Lei Complementar nO123106.

Maracás I Bahia, 18 de Janeiro de 2016.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Luiz Carneiro
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 15/12/2016

Roberto Vasconcelos Prazeres
Gerente de Auditoria - Assinado em 15/12/2016

Genivaldo Mascarenhas Nunes
Líder de Auditoria - Assinado em 16/12/2016

Denildes da Silva Oliveira
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 16/12/2016

Jose Augusto Nogueira da Silva
Assistente Administrativo - Assinado em 16/12/2016

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: C1OTYZMZA2


